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fe Pneferturade

PIEN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
03

Orgão requisitante: Secretarias Municipais

24/2026

20/05/2026

N° requerimento:
Data:

Descrição do objeto a ser cómprado/contratado:

Registro de Preços para eventuai contratação de empresa especiaiizada na prestação de serviços de transporte

de passageiros em ônibus, micro-ônibus ou vans, em viagens esporádicas, em atendimento às Secretarias

Municipais.

Justificativa:

A contratação visa atender demandas de transporte rodoviário eventuai de passageiros, mediante

disponibiiização de ônibus, micro-ônibus ou vans, destinados à reaiização de viagens esporádicas conforme

demandas da Administração Púbiica. Compreendendo ao transporte coletivo de passageiros em deslocamentos

intermunicipais e interestaduais.

O processo licitatório para o objeto pretendido se faz necessário tendo em vista que os ônibus que integram

a frota municipal destinam-se ao transporte escolar de alunos.

São realizadas durante o ano viagens de estudos, formação continuada de professores, todas inseridas na

grade curricular. Realizam-se viagens com grupos de alunos para participar de jogos e outras competições

esportivas fora do Município com intuito de representar a cidade. Também ocorrem viagens para o grupo de

convivência da melhor idade, para a Secretaria de Assistência Social, bem como saídas programadas para

participação em eventos, reuniões, capacitações, atividades educacionais, culturais, esportivas, técnicas e

institucionais.

Objetiva-se através do processo licitatório atender às condições adequadas de segurança, conforto e

trafegabilidade, com motoristas habilitados e atendimento às quantidades variáveis de passageiros, datas,

horários, itinerários e distâncias em viagens esporádicas programadas conforme demandas da administração

pública, através de transporte de passageiros em deslocamentos intermunicipais e interestaduais.

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na datâ, local de embarque e destino, determinado pela

Secretaria solicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho.

Horários:

O objeto deste PREGÃO deverá ser realizado conforme a solicitação da Nota de Empenho na hora e local

prevista dos eventos.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

A nota de empenho deverá Ser enviada com pelo menos 02 (dias) de antecedência da data agendada para a

viagem.
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Prefeitura de

mPiÊN
0-4PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Dotação Orçamentária:

Secretaria Dotação Orçamentária
SECRETARIA DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.99.05
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.39.99.05

04.001.04.121.QQ04.2007.3.3.90.39.99.05

05.001.15.452.0005.2Q10.3.3.90.39.99.05
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 06.001.23.691.0007.2014.3.3.90.39.99.05

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 07.002.20.606.Q008.2017.3.3.90.39.99.05

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.99.05

08.OO1.12.365.0009.2022.3.3.90.39.99.05
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.39.99.05

09.0Ú2.27.812.0011.2025.3.3.90.39.99.05

10.001.08.241.0012.2026.3.3.90.39.99.05

10.001.08.243.0013.2027.3.3.90.39.99.05
10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.39.99.05

10.004.08.243.0013.6032.3.3.90.39.99.05

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

SECRETARIA DE SAÚDE 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.99.05

Responsávei por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Conforme Portaria 501/2026.

Há licitação em curso para o objeto pretendido? O Sim (X)Não

0 IGOR ELIAS TELMA
Assistente Administrativo

Matrícui^4766020

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de A^inistração e Finanças
Decreto Municipal n° 143/2026
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

OG
ANEXO 1

TERMO DE REFERÊNCIA

1. iOBJETO

1.1. Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços

de transporte de passageiros em ônibus, micro-ônibus ou vans, em viagens esporádicas, ern

atendimento às Secretarias Municipais.

2. ESPêClFTCAÇOES

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

MEDIA

UNITÁRIA

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QUANTIDADE VALOR

TOTAL

deContratação

especializada para transporte de

passageiros em veículo ônibus,

tipo executivo com capacidade

mínima de 35 passageiros para

viagens esporádicas de interesse
Pública

Municipal. Disponibilidade de 1 ou

mais ônibus, conforme a
necessidade das Secretarias.

empresa

da Administração

R$
01 KM 10.000 R$ 12,41 124.066,67

Compreendendo a veículo com
condutor,

combustível.

Manutenção,

documentação,

seguro, pedágios e demais

despesas

responsabilidade da contratada.

Disponibilização de veículo reserva

em necessidade de substituição.

sobinerentes

Contratação

especializada para transporte de

passageiros' em veículos micro

ônibus ou vans com capacidade

mínima de 15 passageiros, para

viagens esporádicas de interesse

Administração
Conforme

de empresa

Públicada R$
02 KM R$ 9,027.000Municipal,

necessidade das Secretarias.

Compreendendo a veículo com

Manutenção,

documentação,

seguro, pedágios e demais

despesas

responsabilidade da contratada.

Disponibilização de veículo reserva

em necessidade de substituição.

a
63.116,67

condutor,

combustível.

sobinerentes
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2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preiiminar.

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de iuxo, conforme art. 20 da

Lei no 14.133/21.

2.4. 0 objeto da contratação está previsto no Piano de Contratações Anuai, conforme consta das

informações básicas desse termo de referência.

3. [ESTIMAIIVA DO VÃTÕR DA CONTRÁTAÇAO
3.1. Estima-se para a contratação o vaior de R$ 187.183,33 (cento e oitenta e sete mii cento e oitenta

e três reais e trinta e três centavos).

3.2. A estimativa de custo ievou em consideração q risco envoivido na contratação e sua alocação

entre contratante e contratado.

3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada.

3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze)

meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente

contratação.

3.3.4. O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado

da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse

período.

3.3.5. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

3.3.6. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento

que serviu de base pãra a formação do preço de referência pela Administração.

4. IFORMA E CRITÉRIOS DE Si-LEÇÃO DÓ FORNECEDOR
4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação,

modalidade PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS sob a forma eletrônica, com adoção do critério de

julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

na

3
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5. 3USTIFICATIVA

5.1. A contratação visa atender demandas de transporte rodoviário eventual de passageiros, mediante

disponibilização de ônibus, micro-ônibus ou vans, destinados à realização de viagens esporádicas

conforme demandas da Administração Pública. Compreendendo ao transporte coletivo de passageiros

em deslocamentos intermunicipais e interestaduais.

O processo licitatório para o objeto pretendido se faz necessário tendo em vista que os ônibus

que integram a frota municipal destinam-se ao transporte escolar de alunos.

São realizadas durante o ano viagens de estudos, formação continuada de professores, todas

inseridas na grade curricular. Realizam-se viagens com grupos de alunos para participar de jogos e

outras competições esportivas fora do Município com intuito de representar a cidade. Também

ocorrem viagens para o grupo de convivência da melhor idade, para a Secretaria de Assistência Social,

bem como saídas programadas para participação em eventos, reuniões, capacitações, atividades

educacionais, culturais, esportivas, técnicas e institucionais.

Objetiva-se através do processo licitatório atender às condições adequadas de segurança,

conforto e trafegabilidade, com motoristas habilitados e atendimento às quantidades variáveis de

passageiros, datas, horários, itinerários e distâncias em viagens esporádicas programadas conforrtie

demandas da administração pública, através de transporte de passageiros em deslocamentos

interrnunicipais e interestaduais.

. >. ORÇAMENTARIA

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

Secretaria Dotação Orçamentária
SECRETARIA DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.99.05 .

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS 03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.39.99.05 '1

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO .

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.99.05

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.99.05

06.001.23.691.0007.2014.3.3.90.39.99.Ò5

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.99.05

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.99.05

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.39.99.05
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.39.99.05

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.39.99.05
SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E lAZER

10.001.08.241.0012.2026.3.3.90.39.99.05

10.001.08.243.0013.2027.3.3.90.39.99.05

10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.39.99.05

10.004.08.243.0013.6032.3.3.90.39.99.05

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA
CIVIL

SECRETARIA DE SAUDE 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.99.05
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7. 'Iexigências de habilitação '
7.1. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os

documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n° 14.133/2021:

7.2. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do

seu edital, bem como para sua contratação. Além disso a empresa deverá apresentar:

7.2.1. Relação do (s) veículo (s) (Indicando no mínimo dois veículos, veículo principal e veículo

reserva) a serem utilizados na realização do transporte;

7.2.2. Relação do (s) motorista (s) que executarão o serviço;

7.2.3, Cópia da documentação dos veículos indicados, que comprove sua propriedade e o seu registro

como veículo de passageiros. Caso o veículo informado para a execução do futuro contrato não seja

de propriedade da proponente, deverá ser anexado o compromisso hábil, entre a Proponente e o

vendedor, o cedente ou locador, com reconhecimento de firma das partes, em que conste a

declaração formal das partes, de que o veículo estará disponível e vinculado ao futuro contrato, sob as

penas cabíveis.

7.2.4. Cópia do comprovante de pagamento de IPVA, licenciamento e do seguro obrigatório,

comprovando que está em dia com tais obrigações dos veículos indicados;

7.2.5. Cópia da apólice de seguro privado com cobertura para Acidentes Pessoais de Passageiros em

plena vigência dos veículos indicados;

7.2.6. Cópia da CNH do condutor designado, com habilitação na categoria D em vigência;

7.2.7. Cópia do comprovante de registro da emprèsa e dos veículos designados, junto ao DER e ANTT

para transporte intermunicipal e interestadual.

7.2.8. Comprovante de vínculo entre a empresa e os motoristas designados.

^ ,LOCÂL E PRAZO DE ENTREGA £ EORMA DE FÒR.NECÍMENTO
8.1. LOCAL: O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, local de embarque e destino.

determinado péla Secretaria solicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho.

8.2. A nota de empenho será enviada com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência da data

agendada para a viagem.

8.2.1. Caso a secretaria necessite de mais de 1 ônibus, entrará em contato com a empresa no

mínimo 7 dias antes e verificar se ela tem disponibilidade.

8,,3. A contagem da quilometragem somente iniciará no ponto de partida indicado pela

Secretaria requisitante, não sendo permitido que a contratada contabilize, para cobranca

do Contratante, os quilômetros correspondentes ao deslocamento do veículo da

sede/qaraqem da Contratada até o ponto de partida.
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8.4, Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de Empenho

no Município de Plên, mesmo que em pequena quilometragem.

RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO9.

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo de 01 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um)
dia.

9.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.5. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem ànteriõr não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente

do esgotamento do prazo.

9.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 dá Lei no 14.133, dé 2021, comunicahdo^se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

ao

10. [MODELO DE GESTÃO DO CONTI^TO ?
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de ácordo com as cláusulas avénçadas

e as normas da Lei h° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pélas consequências dé sua

inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação Ou suspensão do contrato, 6 cronograma de

execução sérá prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

6
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1Õ.3. As comunicações entre ó órgão ou entidade e a contratada devem ser reaiizadas por escrito

sempre que o ato exigir tãi formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante dã empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentej o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que Conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

10.6. Todas as despesas decorrentes da execução do objeto da licitação, tais como a manutenção dos

veículos, combustível, alimentação do motorista, gastos com pedágio, encargos trabalhistas, sociais e

tributários, despesas e indenizações decorrentes de sinistros, correrão à conta da Detentora da Ata de

Registro de Preços.

10.7. O motorista deverá ser disponibilizado pela Contratada, de modo que os custos com o motorista

já devem estar Inclusos no orçamento.

10.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos, conforme portaria no 300/2024

10.8.1. A fiscalização de que trata este item nãò exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em cõrresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos/ de

conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.9. O fiscal dp contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

10.9.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.9.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem Sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.9.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

0 fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.9.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

com a
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10.10. 0 fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

10.10.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestiva mente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exempio da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das aiterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações

do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

10.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata ó art.

158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso.

10.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

10.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

11. Obrigações DA CONTRATADA ;
11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta.
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acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

11.1.2. Responsabilizar-Se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13,18 e 26, do Código de Defesa, do Consumidor (Lei 0° 8.078, de 11 de seterribro de 1990);

11.1.2.1. O dever,previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas éxpensas, no prazo máximo de 01 (um)

dia, 0 produto cOm avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida cornprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de peSsoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

ll^l.Si Apresentar todoS os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais.

11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas òbrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

, Í1.9. Promover a prestação dos serviços homològados a seu favor, de acordo com as descrições e

prazos determinados no Edital é seus anexos, independentertientè de sua transcrição, as constantes

da Nota de Empenho emitidas pelas Secretarias requiSitantes, e ainda instruções repassadas

verbalmente;

11.10. Respeitar os horários, itinerários e pontos de embarque e desembarque de passageiros

determinados pelas Secretarias;

11.11. Disponibilizar veículo(s) sempre em perfeitas Condições de funcionamento, limpos e em bom

estado de conservação e segurança, à otisposição exclusiva do Município de Piên durante os dias e

horários requisitados, bem como executar os serviços utilizando a rota aprovada pela Secretaria

requisitarite;

11.12. Somente poderão ser utilizados veículos cujo ano de fabricação seja igual ou superior a 2006,

os quais deverão estar adequados à prestação dos serviços, devendo a contratada realizar

manutenções preventivas e vistorias periódicas obrigatórias junto aos órgãos competentes, estando

(
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ciente de qüe a inadequação do veícuio impiicará na possível rescisão do contrato caso a

CONTRATADA não tome as devidas providências;

11.13. No caso de acidente ou falha mecânica, a contratada deverá, no prazo máximo de 02 (duas)

horas, sanar a falha ou promover a substituição do veícuio que apresentou problemas. O veículo

usado na substituição deverá possuir as mesmas características do veículo substituído, inclusive

quanto ao ano de fabricação.

11.14. A contratada fica obrigada a proceder com a correção de falhas na prestação dos serviços,

envolvendo os veículos, condutores etc., sempre que comunicada pela CONTRATANTE, nO menor

prazo possível.

11.15. Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como aquisição de insumos

(combustíveis, lubrificantes, pneus, manutenções mecânicas etc), remuneração dos condutores e

respectivos encargos trabalhistas, alimentação, hospedagem etc, além das despesas de ordem

tributária e outras despesas comerciais, serão de responsabilidade exclusiva da contratada.

11.16. Fica a cargo da CONTRATADA providenciar motorista(s) devidamente habilitado(s) e

capacitados para conduzir o(s) veículo(s) usado nas prestações de serviços.

11.17. É vedado ao CONTRATADO transportar outros usuários que não sejam determinados pelâ

CONTRATANTE;

11.18. A CONTRATADA deverá colocar no(S) veículo(s) cartaz ou adesivo com os seguintes dizeres: A

SERVIÇO DO MUNICÍPIO DE PIÊN;

11.19. É vedado a CONTRATADA explorar financeiramente o transporte dos usuários encaminhados

pelo Município de Piên;

11.20. A contratada deverá manter os veículos conforme legislação-vigente referente a utilização e

obrigatoriedade do uso dos equipamentos de segurança e condições do veículo;

11.21. Os eventuais danos causados a terceiros no cumprimento deste serviço, por ação ou omissão,

por negligência, imperícia ou imprudência, serão de responsabilidade exclusiva da empresa

vencedora;

11.22. A CONTRATADA assume integral responsabilidade na contratação do empregado envolvido ha

realização dos serviços propostos, sendo de inteira responsabilidade da empresa vencedora, fazer com

que 0 motorista respeite a sinalização e Obedeça ao limite de velocidade regulamentar;

11.23. FICA VEDADA A TRANSFERÊNCIA TOTAL OU PARCIAL DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DÊ

PREÇOS, sob pena de rescisão desta, suspensão temporária de licitar ou contratar cofn â

Administração, além das demais penalidades aplicáveis.

11.24. Não será permitido aos motoristas disponibilizados pela empresa contratada a ocorrência de

qualquer das hipóteses a seguir:

11.24.1. excesso de passageiros ou passageiros sem a devida autorização da Secretaria requisitante;

11.24.2. dirigir em velocidade acima da regulamentar;

11.24.3. pôr em risco a segurança própria e alheia;
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11.24.4. dirigir ou permitir que aiguém dirija sem habiiitação;

11.24.5. uso de equipamentos (pneus, freios, direção etc.) impróprios ou defeituosos;

11.24.6. ingerir bebida aicoóiica ou estâr aicoolizado ou fazer uso de outras substâncias psicotrópicas

durante a realização dos serviços;

11.24.7. deixar de cumprir determinação da Secretaria requisitante no tocante aos serviços;

11.24.8. o não comparecí mento injustificado ao local convencionado.

11.25. Manter, durante a vigência do Termo de Registro de Preços, as condições de habilitação.

11.26. Seguir ao que rege o código de trânsito brasileiro CTB e demais leis aplicáveis ao trânsito e

transporte de passageiros.

12, lOBRlGAÇÕES DA CONTRATANTÊ '
12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1,1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

13. ILEGISLAÇÃO APLICADA
13.1. Ò Presente termo de referência se submete integralmenteã Lei No 14.133/2021.

Í4~. IVÍGÉNCIÁ QO CONTRAroÕU ÃTA DF REGÍSTRÒ DÊ PRÊÇÕS
14.1. O prazo de validade é de 12 (doze) meses contando de sua publicação podendo ser prorrogado

de acordo com a legislação vigente.

ÍbTJFÕNTÊ^E PESQÜKA J 2
15.1. PNCP, Prefeituras é outros órgãos da Administração Pública, processos licitatórios anteriores

realizados pelo município.

Elaborado em 20 de maio de 2026.

0 IGOR ELIAS TELMA

Assistente Administrativo

MatríOila 4766020

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Decreto Mi/nicipâl no 143/2026

11

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136



16
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Visando õ bem comum, interesse sociai e com o objetivo maior de atender os programas de

governo e a popuiação, torna-se indispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir as

demandas das ações promovidas por todas as Secretarias e atender às requisições de todos os

setores que compõem sua organicidade estrutural administrativa, destinadas a dar continuidade a

realização de ações que constituem área de sua competência legal.

Contratação de empresa especializada visando atender demandas de transporte rodoviário

eventual de passageiros, mediante disponibilização de ônibus, micro-ônibus ou vans, destinados à

realização de viagens esporádicas conforme demandas da Administração Pública. Compreendendo

ao transporte coletivo de passageiros em deslocamentos intermunicipais e interestaduais, incluindo

saídas programadas para participação em eventos, reuniões, capacitações, atividades educacionais,

culturais, esportivas, técnicas e institucionais, conforme cronograma e solicitações dos setores

competentes.

Atender às condições adequadas de segurança, conforto e trafegabilidade, com motoristas

habilitados e atendimento às quantidades variáveis de passageiros, datas, horários, itinerários e

distâncias definidos em cada solicitação de viagem.

2 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro as últimas

contratações, com o mesmo objeto, realizadas por esta Administração por meio dos processos
licitatórios.

A relação dos materiais e quantitativos estão descritos na tabela em anexo:

ESPECIFICAÇÕESITEM QUANTIDADEUNIDADE DE

MEDIDA

Contratação de empresa especializada para transporte de

passageiros em veículo ônibus, tipo executivo com
capacidade mínima de 35 passageiros para viagens
esporádicas de interesse da Administração Pública
Municipal. Disponibilidade de 1 ou mais ônibus, conforme
a necessidade das Secretarias. Compreendendo a veículo
com condutor. Manutenção, combustível, documentação,
seguro, pedágios e demais despesas inerentes sob
responsabilidade da contratada. Disponibilização de
veículo reserva em necessidade de substituição.

Contratação de empresa especializada para transporte de

passageiros em veículos micro-ônibus ou vans com

capacidade mínima de 15 passageiros, para viagens
esporádicas de interesse da Administração Pública
Municipal. Conforme a necessidade das Secretarias.

Compreendendo a veículo com condutor. Manutenção,
combustível, documentação, seguro, pedágios e demais
despesas inerentes sob responsabilidade da contratada.
Disponibilização de veículo reserva em necessidade de

substituição.

01 KM 10.000

02
KM 7.000

1
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3 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Estima-se para a contratação o valor de R$ 187.183,33 (cento e oitenta e sete mil cento e

oitenta e três reais e trinta e três centavos). Conforme custos e média unitária descritos no Mapa
de Preços.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os

documentos de habilitação exigidos, nos termos do art. 62 e 66, da Lei n° 14.133/2021.

A prestação dos serviços para atender necessidades das Secretarias e Departamentos da

Administração Municipal, deverá ser executada conforme condições, quantidades, exigências e

estimativas a serem estabelecidas neste instrumento e estabelecidas no Termo de Referência.

A prestação dos serviços deverá ser realizada conforme locais e prazos descritos no Termo de

Referência.

A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos

dò seu edital, bem como para sua contratação. Além disso â empresa deverá apresentar:

• Relação do (s) veículo (s) (Indicando no mínimo dòis veículos, veículo principal e veículo reserva)

a serem utilizados na realização do transporte;

• Relação do (s) motorista (s) que executarão o serviço;

• Cópia da documentação dos veículos indicados, que comprove sua propriedade ê o seu registro

como veículo de passageiros. Caso o veículo informado para a execução do futuro contrato não seja

de propriedade da proponente, deverá ser anexado o compromisso hábil, entre a Proponente

vendedor, o cedente ou locador, com reconhecimento de firma das partes, em que conSte a

declaração formal das partes, de que o veículo estará disponível e vinculado ao futuro contrato, sob

as penas cabíveis.

• Cópia do comprovante de pagamento de IPVA, licenciamento e do seguro obrigatório,

comprovando que está em dia com tais obrigações dos veículos indicados;

• Cópia da apólice: de seguro privado com cobertura para Acidentes Pessoais de Passageiros em

plena vigência dos veículos indicados;

• Cópia da CNH do condutor designado, com habilitação na categoria D èrh vigência;

• Cópia do comprovante de registro da empresa e dos veículos designados, junto ao DER e ANTT

para transporte intermunicipal e interestadual.

• Comprovante de vínculo entre a empresa e os motoristas designados.

e 0

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

A solução maiS viável técnica e economicamente para o Município é o Registro dé Preços,

procéssò no qual os sen/iços podem ser contratados de acordo com as quantidades e demahdas

identificadas.

2
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Após análise de contratações anteriores e de outros municípios, a unidade de medida utilizada

para quantificar os itens da contratação é por quilômetro rodado (Km).

. As referências para estimativa de custo da contratação foram obtidas por meio de pesquisa de

preço realizada em outros processos iicitatórios dê órgãos da adrriinistração pública, fornecedores

e valor da última contratação similar realizada pelo município corrigida peio índice INPC.

6- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

Realização de processo llcitatório na modaiidade Pregão Para Registro de Preços.

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão Para Registro de

Preços, na forrtia elêtrôníca, com critério de julgamento por Mètior Preço Por Item.,

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, as licitações atenderão ao

princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e econornicamente vantajoso. Na aplicação

deste princípio, o § 1'^do mesrno ait;. éstabeléceique devam ser considerados responsabilidade

técnica, o custo.para a Administração de vários contratòs frente às vantagens da redução de custos,

com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a

concentração de mercado.

Objetivando a competitividade entre os participantes, e obtenção das propostas mais vantajosas

para a administração públíça, o critério de seleção adotado.é o de Menor Preço Por Itêm.

8 ^ DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

Pretende-se, çom 0 presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar

a contratação mais vantajosa para o Município. Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento

isonômico entre os licitantes, bem como a justa coiripetição, bem como evitar contratação

sobre preçO ou corn preço manifestaniente inexequíyel e ainda receber os itens que compõem o

objeto do presente Estudo Técnico preliminar còm a melhor qualidade possível, na quantidade

correta e dentro do prazo desejado, para atender as secretarias solicitantes e garantir a qualidade

na execução das tarefas do serviço público municipal.

com

9 - PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da

Administração, as obrigâçõés da Contratante e da Contratada serão listadas no Termo de Referência

e minuta da Ata de Registro de Preços do Edital.

10- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

Não há necessidade de contratações correlatas para o presente objeto.

3



11- IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO

Os itens objeto deste, não possuem jDoteneialidade de risco ambiental.

12 - PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

Os itens objeto deste, bem como o seu valor, estão previstos no Plano Anual de Contratações

2026 para todas as Secretarias Municipais.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico

Preliminar e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, conclui-

se que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.

'iOO ÍJúfypQi
Igor Elias Telma

Assistente Administrativo

Matrícula 4766020

SILVANATÉIXEIRA JUNG

Secretária de Adnninistração e Finanças

Decretá^unjfcipal no 143/2026
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ

Relatório Pesquisa de Preços

1 - Requerente: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

2 - Agente Responsável pela Cotação: Igor Elias Telma 4766020

3 - Descrição do Objeto a ser contratado: Registro de Preços para eventual contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de transporte de passageiros em ônibus, micro-ônibus ou vans,
em viagens esporádicas, em atendimento às Secretarias Municipais.

4 - Fontes Consultadas: A pesquisa de preços foi realizada utilizando-se dos seguintes parâmetros para
a formação do preço de referência:

Kl Contratações similares, no âmbito da Administração Pública do Município de Piên, homologadas nos
últimos 12 (doze) meses anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado
período;

Kl Contratações similares de outros entes públicos, homologadas nos últimos 12 (doze) meses
anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado no período;

□ Painel de Preços disponível no endereço eletrônico http://Daineldeprecos.planeiamento.aov.br;

□ Consulta ao aplicativo Menor Preço, ou ainda ao site https://menorpreco.notaparana.pr.gov.br
desenvolvidos pelo Governo de Estado do Paraná, devendo-se selecionar o município como cidade de
pesquisa, não encontrando a região e após o estado;

□ Pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder
Executivo Federal ou Estadual, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
contenha a data e hora de acesso;

□ Pesquisa de preços em sites de lojas virtuais, observando a necessidade de juntar-se ao processo a
impressão da página pesquisada, contendo nome e CNPJ da empresa, a descrição do produto, o preço,
bem como data e hora de acesso;

□Pesquisa de preços realizada pelo(a) próprio(a) Secretário(a) do órgão solicitador da
aquisição/contração ou servidor designado para o ato, preferencialmente via e-mail ou correspondência
eletrônica, devendo constar dados da empresa consultada (nome, cnpj, endereço e telefone)
CPF do atendente da empresa, dentre outras informações relevantes a identificação;

□ Pesquisa com fornecedores ou prestadores de serviços, através de no mínimo 03 (três) orçamentos,
desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 90 (noventa) dias, como também que
não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 120 (cento e vinte) dias de antecedência da data
de divulgação do edital;

□ Consulta a bancos de dados especializados se dará em razão do objeto a ser adquirido demonstrado
no processo administrativo, devendo ser utilizados, dentre outros o BPS - Banco de Preços em Saúde
do Ministério da Saúde, Cotação de Diária de Preços da ÇEASA/PR Centrais de Abastecimento do Paraná,
SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil, SLP - Sistema de
Levantamento de Preços da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis;

□ Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas decorrentes de contratações públicas similares.

no

, nome e

1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

5 - Método Aplicado: Média

6 - Preços de Referência: Os preços de referência estão apostos no mapa de preços anexo ao processo.

6.1 - Após análise detalhada dos preços obtidos chegou-se ao Preço de Referência de R$ 187.183,33
(cento e oitenta e sete mil cento e oitenta e três reais e trinta e três centavos). Conforme disposto no

mapa de preços.

7 - Os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados foram desconsiderados?

S NÃO EXISTIA PREÇO A SER DESCONSIDERADO□ NÃO^ SIM

Conforme tabela em anexo.

8 - Houve pesquisa com menos de três preços?

S NÃO□ SIM

9 - Os seguintes fornecedores foram consultados e não enviaram proposta:

9.1-

12 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso IV do art. 5.° do Decreto Municipal de
n.° 314/2023, segue em anexo quadro comparativo próprio com a serie dos preços coletados.

13 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso I, do parágrafo 4.° do art. 8.° do
Decreto Municipal de n.° 314/2023, segue em anexo os comprovantes de envio/encaminhamento da
cotação de preços dos fornecedores.

14 - Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 7.° do Decreto Municipal de n.° 314/2023, que
os preços fixados no processo estão de acordo com os praticados no mercado.

Elaborado em 20 de maio de 2026.

Áilo.o . Tjírrík
IGOR ELIAS TELMA

Assistente Administrativo

Matrícula 4766020
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS COMPLETO

Piên PE 35/2024

corrigido pelo índice
■ INPC no período

Piên PE 33/2024

corrigido peio índice
INPC no período' ■

Bom Jesus

do Norte ES

PE 47/2025

Bocaina do Sul PE

08/2026

MEDIA

V UNITÁRIA
QTDE

ESTIMADA
VALOR TOTAL ’ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE

Contratação de empresa especializada para transporte de passageiros

em veículo ônibus, tipo executivo com capacidade entre 35 a 42

passageiros para viagens esporádicas de interesse da Administração

Púbiica Municipal. Disponibilidade de 1 ou mais ônibus, conforme a

necessidade das Secretarias. ^
Contratação de empresa especializada para transporte de passageiros

em veícuios micro-ônibus ou vans com capacidade entre 15 a 20

passageiros para viagens esporádicas de interesse da Administração
Púbiica Municipal.

12,77 R$ 11,95 R$ 12,50 R$ 12,41 R$ 124.066,67^KM Rodado 10000 R$1

R$ 8,91 R$ 9,28 R$ 8,86 R$ 9,02 R$ 63.116,672 KM Rodado 7.000

R$ 187.183,33

CO



Prefeitura Municipal de Piên - 2026
Saldo do contrato

Página: 1

Contrato Aditivo Anuiação Transferido Ata Requisição de Compra Saldo

Quantidade Valor Unitário Valor total Quantidade Vaior totai Quantidade Vaior total Quantidade Valor total Quantidade Valor total Quanüdade Valor total

Sequência; 4291 Ata de Registro de Preços 147/2024
Código: 38125 Nome: DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

Licitação: Pregão - Uso até 30/04/26 35/2024

CPF/CNPJ: 53.813.711/0001JÍ1

Inicio da vigência

03/07/2024

Fim da vigência

02/07/2025

Fim da vigência atualizada

02/07/2026Telefone: 47991770070

Loto: 1

ltem:1

10.000,00 11,42 114.200,00 10.000,00 ,120.100,00

Produto: 27354 Contratação de empresa especializada para transporte de passageiros

0,00 0,00 0,00 0,00 3:702,00 : 44.461,02 -

• í Tipo controle: Q ■

ern veículo ônibus, tipo executivo com capacidade entre 35 a 42 passageiros para viagens esporádicas de interesse da Administração Pública Municipal. Disponibilidade de 1 ou mais ônibus, conforme a necessidade das Secretarias.
'Pontodepartida-Pièn;' ' - ■ ' . . ■

16.298,00 189:979,99

Unidade de medida: KM .
t
í

Total:

10.000,00 114.200,00 10:000,00 120.100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 16.298,00 189.979,99 3.702,00 44.461,02

05

Obs: Este relatório demonstra o valor do contrato, seus aditivos e requisições de compras emitidas. Não demonstra o saldo real executado do contrato, caso tenha req. de compras ainda não empenhadas.

Emitido por; «Equiplano», na versão: 1 18/05/2026 10:52:41



Prefeitura Municipal de Piên - 2026
Saldo do contrato

Página: 2

Total Geral2:

10.000,00 114.200,00 10.000,00 120.100,00 0,00 0,00 189.979,99 3.702,00 44.461 i020,00 0,00 16.298,00

Critério de Seleção:

-Licitação

Entidade: Prefeitura Municipal de Piên

Exercício: 2024

Número: 35

Modalidade: Pregão - Uso até 30/04/26

- Descrição Complementar

- Contrato por página

- Ordenar por solicitante

Obs: Este relatório demonstra o valor do contrato, seus aditivos e requisições de compras emitidas. Não demonstra o saldo real executado do contrato, caso tenha req. de compras ainda não empenhadas.

18/05/202610:52:41Emitido por: «Equiplano», na versão: 1
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PIÊ» PREFEITURA PE PIÊN
ESTADO DO PARANÁPREFEITURA

1® ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® 147/2024
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO 035/2024

1° ADmVO Á ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A
EMPRESA DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA.

O município de PIÊN, péssoa jurídica de direito público Interno, estabelecido a Rua Amazonas, nP. 373,
Bairro Gentro, Inscrita no GNPJ n®. 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito, Senhor
MAICON GROSSKPF, brasileiro, residente-e domiciliado em Piêní portador da GI RG n® 10094176-7,
Inscrito no CPF/MF sob o n® 080.)òoc.589-xx, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra.

Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR e em conjunto com á Secretária Municipal de
Administração e Finanças Sra. Sijvana Teixeira Jung, inscrita no CPF sob n® 034.xxx.049-xx e o DETENTOR

DA ATA DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no GNPJ sob n®
53.813.711/0001-41, com endereço na Rua Olga GrossI Olsen, n® 273, Industrial Sul, em Rio Negrinho/SG,
GEP; 89295-732, fone: (47) 3644-8812 e (47) 99177-0070, e-mail: yIacaodbr@hótmail.com, neste ato
representado por Dênis Bueno da Rocha, inscrito no GPF sob n® 010.XXX.539tXX, e .perante as testemunhas
abaixo firmadas, resolvem FlRMAR.TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® 147/2024,

termos^dò Art. 84 Lei n® 14.133/21, dos documentos constantes no, processo 3705/2025 ê dás cláusulas e
condições abaixo discriminadas, què as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Cláusula Primeira: Rca prorrogado por mais 12 meses a ata a partir de 03/07/2025

Cláusuia Segunda: O preço fica reajustado conforme INPC Ounho/24 a maib/25) em 5,20®/p passando o
valor dò KM de R$ 11,42 para R$ 12,01 a partir de 03/07/2025.

Cláusula Terceira: As demais cláusulas do instrumento original permanecem inalteradas.

nos

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, òbrigando-se a cumprir
fielmènte o qUe hele ficou convencionado.

Piên/PR, 30 de junho de 2025

DBR TRANSPORTE E y Asslnacl!)defomiadigital porDBR
TRANSPORTE ETURISMÕ

, ^ , J3BAS38137T1000141
LTDA:53813711000)41 Dádò3:2025.06301357:28.03'00'

TURISMO

MAICON GRÕSSKOPF

GONTRATANTE
DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA,

CONTRATADO

Testemunhas:

Nome: Adriana de F. Fragoso Bueno Franco

Nome; Alexandra Ap. da Cruz Laurindo

Assinatura:.

Asslnaturai_^24^^^ ÁoWú/nCf^

1
Rua Amazonas, n® 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136



2619/05/2026, 14:09

BANCO CENTRAL

‘ífeVDOBIlAStL
Início Calculadora dp cidadão Correção de valores

BCB - Calculadora do cidadão

Acesso público
19/05/2026 - 14:09

[CALFW0302]

Calculadora do cidadão

Resultado da Correção pelo INPC (IBGE)

Dados básicos da correção pelo INPC (IBGE)

Dados informados

bata inicial

Data final

Valor nominal

Dados caicuiados

índice de correção no período

Valor percentual correspondente
Valor corrigido na data final

05/2025

04/2026

12,01 ( REAL )R$

1,04109610

4,109610 %

12,50 ( REAL )R$

*0 cálculo da correção de valores pelo IGP-M foi
atualizado é está mais preciso. Saiba mais clicando agui.

https://wvw3.bcb,gov.br/CALCIDADAO/publico/eorrigirPorlndice.do? method=corrigirPorlndice 1/1
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Prefeitura Municipal de Piên - 2026
Saldo do contrato

Página: 1 ■■

Contrato Aditivo Anulação Transferido Ata Requisição de Compra Saldo

Quantidade Valor Unitário Valor total Quantidade Valor total Quantidade Valor total Quantidade Valor total Quantidade Valor total Quantidade Valor total

Sequência; 4289 Ata de Registro de Preços 146/2024

Código: 27073 Nome: 41.485.403 LUCIANE MALINOVSKi PACHECO

Licitação: Pregão - Uso até 30/04/26 33/2024

CPF/CNPJ: 41.485.403/0001 -55

Inicio da vigência

21/06/2024

Fim da vigência

20/06/2025

Fim da vigência atualizada

20/06/2026Telefone:

Lote 2

Item: 1

7 000,00 56.630,00

Produto: 27355 Contrataçac ue empresa especializada para transporte de pacsageiroo

8,09 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 24.634,053.045,00

Unidade de medida: KM

3.955,00 33.657,05

Tipo controle: Q ^
em veículos micro-ônibus ou vans com capacidade entre 15 a 20 passageiros para viagens esporádicas de interesse da Administração Pública'Municipal.
A contagem dos KM começam na cidade de Piên na sede da secretaria solicitante. Ponto de partida Piên. i'

Total:

7.000,00 56.630,00 0,00 0,00 3.045,00 24.634,050,00 0,00 0,00 0,00 3.955,00 33i657;05

ÍO

Qbs: Este relatório demonstra o valor do contrato, seus aditivos e requisições de compras emitidas. Não demonstra o saldo real executado dp contrato, caso tenha req. de compras ainda não empenhadas.

Emitido por; «Equiplano», na versão; 1 18/05/2026 10:48:57
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Prefeitura Municipal de Piên - 2026
Saldo do contrato

Página; 2GO

Total Geral2:

7.000,00 56.630,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.045,00 24.634,05 3.955,00 33.657,05

Critério de Seleção:

-Licitação

Entidade: Prefeitura Municipal de Piên

Exercício: 2024

Número: 33

Modalidade: Pregão - Uso até 30/04/26

- Descrição Complementar

- Contrato por página

- Ordenar por solicitante

Obs: Este relatório demonstra o valor do contrato, seus aditivos e requisições de compras emitidas. Não demonstra o saldo real executado do contrato, caso tenha req. de compras ainda não empenhadas.

18/05/202610:48:57Emitido por: «Equiplano», na versão: 1
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PREFEITURA DE PIEN

ESTADO DO PARANÁRR É FEITURA

Í° ADTnVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No 146/2024
REFERENTE AQ PREGÃO ELETRÔNICO 033/2024

1° ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PZÊN E Á
EMPRESA 41.485.403 LÜCIANE MALINOVSía
PACHECO.

0 MUNICÍPIO DE: PIÉN, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecido a Rua Amazonas, irPi 373>
Bairro Gentro> irtscrità no CNPj n^. 76.002.666/0001^40, nestè' ato representado por seu Prefeito, Senhor
MAIêÒN GROSSKPF, brasileiro, residente e :doinidliado ,em Piêny potíadòr da Cl RG n^ 10094176-^7,
Inscrito, no GPF/MFisob o no 080;x»<:.589.-)õ<, nesté ato assistido pela Procuradoria Jurídica db. Município Srá.

Naiany Cardlíne de, ,,Araujo> OAB/PR n° lí1206/PR e èni conjunto corn a. Secretária' Municipal de
Administração e Finanças, Sra. Silvana Teixeira Jurig, inscrita no CPF sob n° Ó34.xxx.049-xx e-o DETENTOR

DA ATA 41,485.403 LUGIANE MALINÓVSHl PACÍHECQ/ pessoa jurídica dè direito privado. Inscrita no.
CNPJ: sob no 41.485.403/0001-55, com endereço na'Av. Paraná, 0° 314, Centro, erti.Píên - .PR CÉP: 83.860-
000, fone:, (41) 9686-5949, lucianemallnovskii234@gmaiI‘;com, neste ato representado por Ludane’
Maílnoyskl Pacheco,, ihsGrita nò CPF sob' n° 004.xxx.439-xx, e perante as testemunhas abaixo firmadas,
resolvem. FÍRMÀR TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 146/2024,. nos termos do, Art. 84 Lei
n° Í4.133/21^ dos documentos cònstantes irò processo 3706/2025 e das cláusulas e cõndições abaixo
discriminadas, que as paites declaram, conhecer e mutuamente se outorgam, a.saber:

Cláusula Primeira; .Rcã prorrogado por mais l2 meses a ata a-partir de 21/06/2025

Clãusüla^^ègundá: O preço fíca reajustado eorifprme INPC aunho/24 a malo/25) em ,5,20% passando 'O
valor do KM dè R$ 8,09pára R| 8,51.

'Cláusula Terceira: As demais Glâusulás do instrumento original pém1anecem'Jnalferadas.

,E por estarem justos e contratados,, as partes firmam o presente, instrumento, obrigandó-se a cumprir
fielmente o qüê néie ficou eónyenc[onado.

Piên/PR, 18 de junho de 2025

'^ÁJLfMqrA.O
41.485.403 LUCIANEMALINOySKI PACHECO

CONTRATADO

MAICQN GROSSKOPF

CONTRATANTE

Testemunhas:

I^ome: Àdriápá de F. Fragoso Bueno Franco

'Nome: Alexandra Ap. dã Criiz Laufindo

Assinatura:.

Assinatura; k

1
Ruá Amazonas, nP 373 - Centro, Plên/PRV CEP 83.860.^Ú00;,í=one: (41) 3632-1136
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.■f í- BANCO CENTRAL
DO BRASIL

Acesso público
19/05/2026 - 14:10

[CALFW0302]

Calculadora do cidadão

Início Calculadora do cidadão Correção de valores

Resultado da Correção pelo INPC (IBGE)

Dados básicos da correção pelo INPC (IBGE)

Dados informados

Data inicial

Data final

Valor nominal

Dados calculados

índice de correção no período
Valor percentual correspondente
Valor corrigido na data final

05/2025

04/2026

8,51 ( REAL )R$

1,04109610

4,109610 %

8,86 ( REAL )R$

*0 cálculo da correção de valores pelo IGP-M foi
atualizado e está mais preciso. Saiba mais clicando agui.

https://www3.bcb.gov.br/CALCIDADAO/publico/corrigirPorlndice,do?method=corrigirPorlndice
1/1
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VENCEDORES DO PROCESSO

Prefeitura Municipal de Bocaina do Sul
Prefeitura Municipal de Bocaina do Sui

Pregão Eletrônico - 8/2026

TRANSPORTES COLETIVOS PLANALTO SERRANO LTDA | Tipo: ME - LC123: Não - Documento

03.123.539/0001-26 - Endereço: RUA ALDEMIR MAIA - CEP: 88650000 - UF: SC - Município: Urubici -
Teiefone: (49) 99992-0516

Código Produto Modelo Maroa/Fabricante Qtde Valor Unitário Valor Total

0001 TRANSPORTE PÀRÃ VIAGENS DE INTERESSE N/C
PUBLICO - MUNICIPAL, INTERMUNICIPAL E
INTERESTADUAL - QUILÔMETRO RODADO EM
VIAGEM MUNICIPAL, INTERMUNICIPAL E
INTERESTADUAL, EM ÔNIBUS RODOVIÁRIO,

QUALIFICACAO TÉCNICA: 1 (UM) VEICULO
COM CAPACIDADE MÍNIMA PARA 46

(QUARENTA E SEIS) PASSAGEIROS
SENTADOS. UTILIZACAO: PARA TRANSPORTE
DE PASSAGEIROS EM VIAGENS DE
INTERESSE DO ORGAO PUBLICO. DESCRICAO
COMPLETA NO TERMO DE REFERENCIA.

TRANSPORTE PARA VIAGENS DE INTERESSE N/C
PUBLICO - MUNICIPAL E INTERMUNICIPAL E

INTERESTADUAL - QUILÔMETRO RODADOEM
VIAGEM MUNICIPAL, INTERMUNICIPAL E
INTERESTADUAL, EM VAN/MASTER.

QUALIFICACAO TÉCNICA: 1 (UM) VEICULO
COM CAPACIDADE mínima PARA 15
PASSAGEIROS SENTADOS. UTILIZACAO:
PARA TRANSPORTE DE PASSAGEIROS EM
VIAGENS DE INTERESSE DO ORGAO

PUBLICO. DESCRICAO COMPLETA NO TERMO
DE REFERENCIA.

N/C 29.000,00 Km R$ 12,77 R$ 370.330,00

0002 N/C 18.000,00 Km R$ 8.91 R$ 160.380,00

TOTAL DO VENCEDOR R$ 530.710,00

Valor Total: R$ 530.710,00

Página 1 de 1

r lUin cótfgTverinSÍ ^^973^'”^'' * Compras Públicas em 19/05/2026 às 11:50:38.
.com.br

DE CGMPRA5 PÚEÍLlCAS



'0MMi
^ tSf PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO NORTE
W ^ Estado do Espírito Santo

Município criado peia Lei 1.911 de 13/12/1963 e instaiado em 09/04/1964

42
PROC: 0942X7 / 2025

FLS.

RUBRICA

PREGÃO ELETRÔNICO N° 000047/2025
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 000017/2026

PROCESSO N° 0942X7/2025
2025.014E0700001.01.0034

ATA DE REQISTRD QUE FAZEM ENTRE SI A

PREFEITURA DE BOM JESUS DO NORTE-ES E A

EMPRESA.RODRIGO NUNES FERREIRA LTDA.

27 de janeiro de 2026, nesta cidade de Bom Jesus do Norte, Estado do Espírito <

Santo, de um lado o Município de Bom Jesus do Norte pessoa jurídica de direito público, |
inscrita no CNPJ-MF n°. 27.167.300/0001-39, com sede na Praça Astoipho Lobo 249, ^
- Centro - Bom Jesus do Norte-ES, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 5
Sr. ANTÔNIO GUALHANO AZEVEDO, CPF n®. 724.305.917-15, denominada §
CONTRATANTE, e de outro lado d empresa RODRIGO NUNES FERREIRA LTDA pessoa |
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ-MF sob o n® 29.275.546/0001-37, com
sede Rua JOSÉ BAPTISTA DE ALMEIDA, - CENTRO - APIACÁ - ES - CEP: 29450000, Tel: <

(28) 9979 - 7997, E-mail: apiacatour2004@hotmail.com por seu representante legal,
Sr RODRIGO NUNES FERREIRA, RG n^ 28.910.822-7, CPF n® 160.233.697-07 doravante o

denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente ajuste para Registro de Preços
termos da Lei Federai n^ 14.133 de 01 de abril de 2021:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Nos termos do Pregão Eletrônico 000047/2025 - Processo n“ 0942X7/2025, fica a empresa,
responsável pelo registro de preços para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE §
ÔNIBUS E MICRO-ÔNIBUS COM MOTORISTA A PEDIDO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ^
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, HABITAÇÃO É DIREITOS HUMANOS DE BOM JESUS DO NORTE - §
ES., conforme descrito abaixo;

CLÁUSULA SEGUNDA - DÂ SUJEIÇÃO ÂO EDITAL E SEUS ANEXOS
1.1. A Detentora ratifica sua sujeição a todas as exigências do Edital de Pregão Eletrônico na
000047/2025, que constitui parte integrante desta ata de registro de preços, juntamente
proposta vencedora, exceto no que esta úftima vier a contrariar as normas especificadas nos
instrumentos da contratante.

O

Aos

o

cc

nos lU

Q

CO
O

O
Q

UJ

2

com a

1.2. A existência de preços registrados não obriga o Município de Bom Jesus do Norte-ES a firmar
contratações que deles poderão advir.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DOTAÇÃO
Os preços registrados, de acordo com as especificações do produto, bem como, quantidades

estimadas de cada item registrado para a Fornecedora são os relacionados na cláusula primeira e

3.1.
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segunda.

3.2. O va for globaf da ata de registro de preços é de R$ 72.996,00 (setenta e dois mil novecentos
e noventa e seis reais).

3.3. A ata de registro de preços poderá sofrer reajuste, repactuação e revisão nas hipóteses legais.

3.4. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2026 e exercícios subsequentes, na
classificação abaixo:

0009S-150QOOOOOOOO

{205001.0412200032.447.33903600000.150000000000) e 00139-166000000000

SERVIÇOS

(205001.0824400342.088.33903600000.166000000000)

O

CM

PESSOA FÍSICA 1

OUTROS
f

FÍSICA U

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
3
C

DE TERCEIROS PESSOA

O

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO E EMPENHO

4.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a entrega, mediante apresentação de
nota fiscal eletrônica. É obrigatória a inscrição da declaração, no corpo da nota fiscal eletrônica:

o

cc

o

o

2

4.1.1. Referente ao Pregão Eletrônico n® 000047/2025 - Processo n® 0942X7/2025 - Ata de

Registro de Preços ns 000017/2025 Autorização de Fornecimento ns e os dados bancários da

empresa.

UJ

3

8
Q

W

O

§4.1.2. O CNPJ da Nota Fiscal deverá ser o mesmo da Autorização de Fornecimento. LU

■■ .g4.2. As aquisições decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizados por intermédio
de autorização de fornecimento, com base nas condições estabelecidas no Edital do Pregão
Eletrônico n.s 000047/2025 e cláusulas complementares acordadas entre as partes.

<ó
CM
O
Csl

4.3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Detentora e seu

vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO, DO LOCAL DE ENTREGA E DA VIGÊNCIA DA ATA

5.1. DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA: A empresa contratada deverá realizara entrega conforme
solicitação da SEMADS tendo um prazo de execução do serviço especificado no envio do pedido.

5.2. DO LOCAL DE ENTREGA:

Local de execução será definido com base na demanda de eventos.

5.3. DA VIGÊNCIA: A Ata de Registro de Preços vigorará por 12 (Doze) meses, prorrogáveis se
houver interesse entre as partes.
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5.4. Toda Autorização de Fornecimento emitida dentro da vigência desta Ata de Registro de Preços
substituirá a formalização de contrato e terá vigência de 12 (Doze) meses.

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES PELO INADIMPLEMENTO
6.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dèntro do prazo estabelecido pela administração municipal,
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às seguintes penalidades:

I. Multa de 30% (trinta porcento) sobre o valor global da obrigação não cumprida; ou
II. G pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo

caracteriza o

O

CO

fim.
o
<
O.

6,2. O atraso injustificado na efetiva consecução do objeto contratado, sem prejuízo do disposto no t
§9- do artigo 156, da Lei n^ 14.133, de 1® de abril de 2021, sujeitará o contratado à multa de
calculada por dia de atraso da obrigação não cumprida, na seguinte conformidade:

I. Atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, a contar da
data inicial do descumprimento; e

II. Atraso superior a 30 (trinta) dias, multa de 1% (um por cento) ao dia.
i~

O

6.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, poderão ser aplicadas ao contratado as g
seguintes penalidades;

I. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida; ou
II. Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.
III. Ressarcimentos de eventuais danos ocasionados face a inexecução do contrato.

§ 19. A mora será considerada a partir do primeiro dia subsequente ao término do prazo para a
execução do ajuste.

§ 29. O valor do ajuste a servir de base de cálculo para as multas referidas nos artigos anteriores, °
será 0 global reajustado até a data de aplicação da penalidade.

§ 39. As multas serão corrigidas monetariamente, de conformidade com a variação do IPC/FIPE, a
partir do termo iniciai, fixado no artigo 59, até a data de seu efetivo recolhimento.

6.4. As sanções previstas no art. 156 da Lei n“ 14.133, de 19 de abril de 2021, serão aplicadas pelo
Secretano(a)^ Municipal da pasta interessada, pelo Prefeito, ou pela autoridade administrativa
tndícada, após processo administrativo próprio.

Parágrafo único. O processo administrativo próprio para aplicação das sanções previstas no art.
56 da Lei n9 14.133, de 19 de abril de 2021, será conduzido por Comissão Permanente Processante

a ser mstrtuida por meio de Portaria editada pelo Secretário da respectiva pasta solicitante e recairá
sobre servidores nomeados.

o
o

mora, CO
CsJ

§
Q

<
z

o

a:

o

D

O
o
Q

LU

§
O

CD
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6.5. Da dêctsão cabe recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis.

§ 13. O recurso será dirigido à Autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

§ 29. Caso a decisão tenha sido proferida pelo Prefeito, caberá apenas o pedido de reconsideração
de ato no prazo.previsto no caput deste artigo, a qual terá prazo de 20 (vinte) dias para proferir sua
decisão.

O

<

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

Em caso de rescisão da ata de registro de preços poderá ser feita amigável ou judicialmente, nos

expressos termos da legislação aplicável à espécie.

CL

s

CM
O

CM

CLÁUSULA OITAVA - DA TRANSFERÊN CIA DA RESPONSABILIDADE

8.1. Com a assinatura desta Ata de Registro de Preços, a empresa, que teve o seu preço registrado

assume o compromisso de atender durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados.

8.2. Os pedidos de fornecimento ocorrerão de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal
por meio da emissão de Autorização de Fornecimento.

§
C7)

CM

-J

C3

K
O

O

LU

5
3

8.3. A Ata de Registro de Preços é um compromisso de fornecimento firmado pelo licitante

vencedor e tem características de compromisso para futura contratação, que será formalizada por
meio de Autorização de Fornecimento.

o

§
to

8
Q

8.4. Fica expressamente vedada à empresa contratada a transferência de responsabilidade do
fornecimento do objeto contratual do Pregão Eletrônico n" 000047/2025 a qualquer outra
empresa, no seu todo ou em parte.

■y

s

O
<M

CLÁUSULA NONA - DO GESTOR E FlSCALiZADOR DA ATA DE REGISTRO

9. É obrigação do ÓRSÃO GERENCIADOR fiscalizar a presente ata de registro de preços.
9.1. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO: Nos termos do art. 117 da Lei n® 14.133, de 2021,

serão designados representantes da Secretaria Requisitante para acompanhar e fiscalizar a

execução da ata de registro, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução e determinando o que for necessário à regularização de faltas ou defeitos observados,

informará seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, o fiscal será

auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que
deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução
contratual.

9.2. A responsabilidade pela fiscalização desta ata de registro:
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THAIS RIBEIRO DA SIL¥A

148.131.107-70

9.3. Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da
DETENTORA, a fiscalização deverá, de imediato, comunicar por escrito ao Gestor do órgão de
administração do ÓRGÃO GERENCIADOR, que tomará as devidas providências, podendo acarretar
a aplicação das sanções previstas em lei e no contrato.

9.4. A omissão, total ou parcíaf, da fiscalização não eximirá a DETENTORA da integral
responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. o

to

9.5. Em caso de registrar ínconformidades, a Secretaria Requisitante entrará em contato com o

fornecedor para os ajustes ou correções dos produtos entregues e aguardar a resposta da Empresa ^
no prazo máximo de 48 (Quarenta e oito) horas.

CD

8
CD

9.6. Não havendo retorno e/ou efetuação da correção por parte da Detentora, será encaminhado a °

Secretaria Requisitante, que encaminhará a documentação ao departamento de Licitação, que I
tomará as devidas providências.

<

9.7. A responsabilidade pela gestão desta ata de registro de preços será a solicitante do objeto õ
referente a esta licitação.,

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. Assegurado o contraditório e a ampla defesa, a empresa detentora terá seu Registro de
Preços cancelado quando:

CM

CM

cc
o

o
h-
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o
o
Q

LU

10.1.1. Descumpriras condições da Ata de Registro de Preços;

10.1.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

10.1.3. Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou

10.1.4. Sofrer ás sanções previstas nos incisos lil ou IV do caput do art. 156 da Lei n^ 14.133/2021.

10.2. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

I. Por razão de interesse público; ou

II. A pedido do fornecedor.

(

§
D

<Õ
CM
O
<M

10.3. Os fornecedores incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a fornecer, nas

PAG 5



3?
^ir

^ PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO NORTE
O ^ Estado do Espírito Santo
^ Município criado pela Lei 1.911 de 13/12/1963 e instaiado em 09/04/1964

PROC: 0942X7/2025

m
FLS.

r •

RUBRICA

condições estabelecidas no ato convocatório, respectivos anexos e na própria ata;

10.4. Os pedidos de fornecimento ocorrerão de acordo com as necessidades da Secretaria por
meio da emissão de Autorização de Fornecimento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
Este termo contratual fica vinculado ao edital de licitações referente ao Pregão Eletrônico n*

000047/202^5 - Processo n" 094^7/2015:

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA E/OU VALIDADE DO OBJETO

DA GARANTIA E VALIDADE DO OBJETO:

12.1. Garantia dos produtos conforme normas do código doconsumidor.

O

CD

<

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA
13.1. Manter durante toda a vigência da ata compatibilidade com as obrigações por elas
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
13.2. Arcar com as despesas de carga e descarga e de fretes referentes a entrega dos produtos,
inclusive as decorrentes da devolução e reposição das mercadorias recusadas por não atenderem
ao edital.

13.3. Responder por quaisquer danos causados ao Município ou a terceiros, oriundos de sua culpa
Ou dolo durante o fornecimento do objeto.

13.4. Atender a toda a legislação vigente (no âmbito federal, estadual e municipal), durante o
fornecimento do objeto deste instrumento.

13.5. A Detentora obriga-se a fornecer objeto desta licitação, conforme especificações e condições
estabelecidas neste Edital, em seus anexos e na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de

divergência, as especificações e condições estabelecidas neste Edital, principalmente no tocante à
unidade de fornecimento e à marca indicada durante o certame licitatório, conforme condições
estabelecidas neste Editai.

13.6. Em caso de descontinuidade, parada de produção, falta de insumos/matéria prima ou outra
razão, a empresa deverá comunicar ao gestor da Ata, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, e
encaminhar documento do fabricante confirmando a ausência do material no mercado.

13.7. A Detentora deverá suprir a demanda substituindo os referidos materiais por outros de igual
ou superior qualidade e manter todas as condições da proposta, inclusive quanto ao preço.
13.8. E em caso de eventuais defeitos nos produtos fornecidos, os mesmos deverão ser

pronta mente corrigidos pela Detentora e deverão ser substituídos por novos, sem ônus para o
Órgão Gerenciador.
13.9. Entregar o bem licitado em sua totalidade (conforme quantidades contidas nas Autorizações
de Fornecimento), sendo que a entrega deverá ser realizada no endereço e prazo mencionados no
Anexo 01 deste edital.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA COBRANÇA DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL

A BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL enviará o pedido de empenho para o Almoxarifado da
respectiva Secretaria, que se compromete a encaminhar o relatório de empenho após o término do
contrato de Registro de Preços, com prazo de 30 (trinta) dias para o endereço de e- maií:
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contasareceber@bll.org.br. Não havendo o envio da declaração sem comunicado breve, a BLL

efetuará a cobrança de acordo com o valor adjudicado ou homologado.

CLÁUSULA DÉCiMA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA
A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer Secretaria,
Aímoxarifado ou Departamentos da Administração que não tenha participado do certame
íicitatório, mediante prévia consulta ao órgão participante, desde que devidamente comprovada a
va ntagem.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N^
13.709/201S

16.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência §
da execução contratua! para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de t
responsabilização administrativa, civil e criminal.

16.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialida de de todas as informações -
especiais os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis - repassados em decorrência da g

execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n“ 13.709/2018, sendo vedado o

repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações <
legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. ^

l_'
i_

16.3. As partes responderão administrativa e Judicialmente, em caso de causarem danos |
patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em s
decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Gera! de Proteção de Dados Pessoais - §
LGPD.

f'

I

16.4. Em atendimento ao disposto na Lei n“ 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados §
Pessoais - LGPD, o ÓRGÃO GERENCIADOR, para execução de serviço objeto deste contrato, tem -
acesso aos dados pessoais dos representantes da DETENTORA, tais como: número do CPF e do RG, |
endereço eletrônico, e cópia do documento de identificação.

16.5. A DETENTORA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais - LGPD, e, se comprometem a adequar todos os procedimentos internos ao disposto
legislação, com intuito de proteção de dados pessoais repassados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.

16.6. A DETENTORA fica obrigada a comunicar ao ÓRGÃO GERENCIADOR, em até 24 (vinte e
quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ANTICORRUPÇÃO
Para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a
quem quer que seja, ou aceitar, ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto
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pôr conta própria, quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou não financeiras ou ainda, benefícios de qualquer natureza que constitua
prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou
de outra forma a ele não relacionado, conforme a Lei n“ 2.216, de 22 de junho de 2.018, publicado
em 22 de junho de 2.018.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO DE ELEIÇÃO
Fica eleito o Foro da Comarca de Bom Jesus do Norte-ES, para solução de qualquer pendência
oriunda deste contrato, com renúncia a qualquer outra por mais privilegiada que seja.

o

E, por estarem certos e combinados, assinam o presente contrato em três vias de igual teor, para o "
mesmo fim junto com duas testemunhas no presente ato. .1

Bom Jesus do Norte-ES, 27 de janeiro de 2026.
Ô
O

CO
cg
o
CM

MUNICÍPIO DE BOM JESUS DD NORTE-ES

Representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal
jiWTnwin fiiiAi UAMn A7cwno

CM

<

Documento assinado dígitalmente

RODRIGO NUNES FERREIRA

Data: 28/01/2026 09:11:55-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br
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Representado pelo Sr. RODRIGO NUNES FERREIRA
CONTRATADO
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THAIS RIBEIRO DA SILVA

148.1E1.107-70

FISCAL DO CONTRATO
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ANEXO UNICO - RELAÇAO DE ITENS REGISTRADOS

Lote Especificação Unidade Quantidade Preço Ofertado Vaior Total

FRETAMENTO de veículo tipo ônibus, com no mínimo 46 iugares,

para viagens intermunicipais, contendo no mínimo:
• 1 sanitário;

• 1 apareiho dè tv a cores;

• aparelho de dvd player;
• som ambiente;

• bebedouro para água mineral gelada;
• aparelho condicionado de ar;

• motorista incluso e habilitado conforme exigências legais. KM

Serviço

00001 KM 4.400,000 11,950 52.580,00
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FRETAMENTO DE VEÍCULO TIPO MICROÔNIBUS com no mínimo 26

lugares, para viagens intermunicipais contendo no mínimo;
• 1 aparelho de tv a cores;

• aparelho de dvd player;
• som ambiente:

• bebedouro com água mineral gelada;

• aparelho condicionado de ar;

• motorista incluso e habilitado conforme exigências legais, KM

Serviço

00002 KM 2.200,000 9,280 20.416,00
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41Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2“, por:

THAÍS RIBEIRO DA SILVA
ASSESSORIA ESPECIAL

SEMDSHD - SEMDSHD - PMBJN
assinado em 29/01/2026 00:17:26 -03:00

ANTONIO GUALHANO AZEVEDO
PREFEITO MUNICIPAL

GAB - GAB - PMBJN

assinado em 28/01/2026 09:43:20 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO

iS I Documento capturado em 29/01/2026 00:17:27 (HORÁRIO DE BRASiLIA - UTC-3)
a* i por ALINI BAPTISTA DE ATHAIDES BARRETO SILVA (DEPARTAMENTO DE CONTRATOS - DLIC - SEMADE - PMBJN)
^ 1 Valor Legal: ORIGINAL 1 Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL

A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2026-PMDZN1
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO NO 3163/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS
1) OBJETIVO: Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada na prestação
de serviços de transporte de passageiros em ônibus, micro-ônibus ou vans, em viagens esporádicas,
em atendimento às Secretarias Municipais.

2) MODALIDADE; Pregão eletrônico para Registro de Preços.
3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 187.183,33 (cento e oitenta e sete mil cento e oitenta e três reais

e trinta e três centavos).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026
Secretaria Dotação Orçamentária

SECRETARIA DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.99.05

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.39.99.05

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.99.05

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.99.05

06.001.23.691.0007.2014.3.3.90.39.99.05

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.99.05

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.99.05

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.39.99.05
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.39.99.05

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.39.99.05
SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

10.001.08.241.0012.2026.3.3.90.39.99.05

10.001.08.243.0013,2027.3.3.90.39.99.05

10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.39.99.05

10.004.08.243.0013.6032.3.3.90.39.99.05

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

SECRETARIA DE SAUDE 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.99.05
6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS;
( ) Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.

(^Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

José Luiz^^arros
m 049922/0-8

Matrícula 35076-1

2ã/ 0^ /2oí^
7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.

Claudin< iqueira
Contador Tesouraria

Matrícula 7441

! os /

60(LQuando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá
4ía emissão do contrato/Empenho.

ser consultado no momento

( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões os
Arts. 16 e 17 da LC 101/00. jP

Silvanà^ixeíra Jung
lírKçip^de Administração e Finanças
^~^reto 143/2026

Secretária Mi

01
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''HÍM

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 039/2026

PROCESSO NO 3163/2026

TiPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

SISTEMA DE registro de preços / SRP

1.1. O Município de Piên, pessoa jurídica de direito público, inscrito no Ministério da Fazenda CNPJ/MF

sob p n.o 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, Piên, Paraná, CEP: 83.860-000, por

intermédio do Setor de Licitação e Compras, torna público que realizar-se-á licitação sob a modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, através da plataforma eletrônica "www.bnc.org.br", objetivando o Registro de

Preços para eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de

transporte de passageiros em ônibus, mlcro-ônibus ou vans, em viagens esporádicas, em

atendimento às Secretarias Municipais, conforme itens descritos no ANEXO I Termo de Referência

desse edital.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21^ a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 23 de junho de 2026.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 23 de junho de 2026.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bnc.org.br "Acesso

Identificado no link- licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal; de licitações Bolsa Nacionaíde

Compras - BNC, de acordp com a Licença de Uso de Software celebrado com o Município de Piên.

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste

Edital.

1
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1.9. O edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico https://www.pien.Dr.Qov.br/licitacoes

e www.bnc.QrQ.br.

1.10. 0 PREGÃO será. conduzido pela pregoeira, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designada pelo

Decreto no 322/2025.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada na prestação

de serviços de transporte de passageiros em ônibus, micro-ônibus ou vans, em viagens

esporádicas, em atendimento às Secretarias Municipais, conforme itens descritos no ANEXO I

Termo de Referência desse edital.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através das dotações abaixo:

Secretaria Dotação Orçamentária
SECRETARIA DE GOVERNO Q2.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.99.05

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 03.001.04.122.0003.2004.3.3.9Ú.39.99.05

SECRETARIA DE PLANBAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.99.05

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.99.05

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 06.001.23.691.0007.2Q14.3.3.90.39.99.05

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.99.05

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.99.05

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.39.99.05
SECRETARIA DE EDUÇAÇAO -

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.39.99.05,

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.39.99;05
SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

10.001.08.241.0012.2026.3.3.90.39.99.05

10.001.08.243.0013.2027.3.3.90.39.99.05

10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.39.99.05

10.004.08.243.0013.6032.3.3.90.39.99.05

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

SECRETARIA DE SAUDE 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.99.05

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa Nacional de Compras.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominada pregoeira,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BNC

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras fwww.bnc.orQ.br').
2
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6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa

previsto nd item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da

contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preencheni os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se enquadrem

em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 considera-se

microempresa, aquela que aufira, em cada anq-calendário, receita bruta igual ou inferior a

R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendárío, receita bruta superior a R$ 360.000,00

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil

reais), conforme inciso II do ãrt. 3° da Lei Complementar no 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira receita

bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar po 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa Nacional de Compras.

7.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam

servidores ou dirigentes de órgão do MunicípiO de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma dè constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito

3
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e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito ã voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensãotemporária
de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, aqueles
declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no momento

do credenciamento dos interessados;

g) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar —^

expressamente do edital de licitação; Art. 14 inciso IV da lei 14.133/2021.

ou

ou

7.5. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.4, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;
d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.5.I. A verificação do item 7.5 alíneas "a" a "e" será realizada após o licitante ser declarado

vencedor, momento que será possível a identificação do mesmo.

7.6. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 7.â. Sagrando-se vencedor do certame, está fará

jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a Certidão

Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei Complementar no

123/2006, podendo ser prorrogado por Igual período mediante autorização do agente de contratação e

equipe.

7.7. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.
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7.7.1. G cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme

modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e.de atendimento às exigências de habilitação

previstas no Edital, Conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.

c) O custo de operaclonalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que

pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, em conformidade com ò

regulamento operacional da BNC - Bolsa Nacional de Compras.

7.7.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de participar,

nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. 0 certame será conduzido pela pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial,

as seguintes atribuições;

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata dã sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.7.1. "a com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

5
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em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bnc.orQ.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através

de empresas associadas à BNC - Bolsa Nacional dé Corripras, a qual deverá manifestar, por meio de seu

operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às

exigências dé habilitação previstas no Edital.

8.2.3. 0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha

privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a Senha dos operadores poderão ser utiiizadas em quaiquer pregão

eietrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC, - Bolsa

Nacional de Compras.

8.2.5. E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa Nacional de

Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

8.2.6. 0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legai junto ao sistema eletrônico impiica

a responsabiiidade iegal peios atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das

transações inerentes ao pregão eietrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eietrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsávei peio ônus decorrente da perda de negócios

diantè da inobservância de quaisquer mensagens emitidas peio sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Prègão Eietrônico se dará por meio da digitação da senha pessoái e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou iicitante direto)

e Subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exciusivamente por meio do sistema eietrônico, observados data e horário iimite estabelecidos.

6
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8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através

de uma empresa associada ou pelo telefone: (42) 3026-4550, Ou pelo e-mail contatoO)bnc.ora.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio dO sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,

até as 09:29 horas do dia do pregão,. horário de BraSília/DF, quándo, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documéntos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,

§ 1° da LC no 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirarou substituir a proposta anteriormente

apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento

da proposta.

9.6. Os documentos qUe compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio

de lances.
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10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

Valor unitário;

l/à/or total;

10.2. Nos valores propostos estarão Inclusos todos os custos operacionais, encargos previdendárlos,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS 0° 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, óu seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, é

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela pregoeira, Sendó que

somente estas participarão da fase de lances.

1Ò.8. Ò prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de suá

apresentação.

10.9:)^ proposte jdéyerá áei^ríexadá nà^^^afüriTiá dã BNÇ sempfd antes da sessão, não

podendo ser; anexada após ò cértame^
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11^ DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 hpras dó dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na internet,

no sítip eletrônico www.briG.org.br, será aberta por comando da pregoeira, com a divulgação das

propostas eletrônicas-recebidas passando ã pregoeira a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que sejãm

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que identifiquem

0 licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros requisitos estabelecidos

neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.4. Também será desclassificada.a proposta que não conste a marca dos produtos, sé

este for o caso.

11.5. A comunicação entre a pregoeira e.os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente.transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neSte edital, desde que não haja comunicação da pregoeira em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE UNCES:

12.lé A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão pública

de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bnc.org.br, por comando da pregoeira.

12.2. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatarnenté informados do recebimento e

respectivo horário dè registro e valor.
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-12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo

valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro iugar pelo sistema.

12.5. O iicitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em reiação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a meihor oferta deverá ser R$ 0,01
(um centavo).

12.7. 0 intervaio entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

serem

12.8. Será adotado para o envio de iances no pregão eietfônico o modo de disputa "ABERTO", em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inciusive

no caso de lances intermediários. .

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a

pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

10

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracaocaDien. Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136



I Prefeitura Municipal de Piên
» Estado do Paraná

12.14. Durante p transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo reai, do vaior

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Sè ocorrer a desconexão da pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão da pregoeira persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio vvww.bnc.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempates

previstos no artigo 60 daXei n° 14.133/2021.

12.18.1. Os critérios de desempate serão apiicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio de

lances após o Início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante quê tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

12.20.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o-

caso, dos documentos Complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
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12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado

questionamentos aa pregoeira via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /
"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponívei até
0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

0 processo, poderão registrar

12.23. A pregoeira/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, vi,

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa
respostas da pregoeira.

mensagens tanto dos licitantes quanto asas

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos, irrisórios

ou de valor zero, incompatíveis corrí os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam,a suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada

erfi ata;

13.6. A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por melo

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita e justificada do

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira.
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13.7.1. Dentre o§ documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se os que contenham

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além

de Outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeira, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostav

13.8. Se a proposta ou lance Vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim.sucessivamente, na ordem dè classificação. .

13.9. Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chaU' a nova data e

horário para a sua continuidade.

13,10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do

licitante, observado 0 disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a pregoeira efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subítens 7.5. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará 0 licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

Após as consultas delineadas no item 14.1, a pregoeira examinará os documéntoé de

habilitaç|ó}exigidps abaixo quejdeyem ser anexados antés da sessão, com tuda se hão

forem a pregoeira pode convocar via chat concedendo um prazo, confòrmè detérmihaf ò

inçiso.II dp artigp 63 da Lei 14.133,

14^3,

a) Em hipótese alguma será açéito dpcumento emitido após o prazo concedido.

Íj) À proposta deve sempre ser anexadaiantes da sessão sPb peha de desciassiffcaçâp.

c) Os demais casos não previstos nesse edital serão resòlyidps viá s|stemarhp"çh^^^^

pela pregoeira, sempre respeitando ás íèis yigehtiiáf

14.3.1 Habilitação Jurídica;

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ÍCaso esse documento

já tenha sido entregue nO credenciamento fica dispensada suã entreoa novamente;);

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
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País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido peio órgão competente, quando a

atividade assim o exigir;

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Cátidão Negativa de Débitos Relativos.aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange

inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa dè Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa jurídica,, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4. Qualificação Técnica Operacionai e Profissionai

a) Na assinatura do contrato:

1) Relação do (s) veículo (s) (Indicando no mínimo dois veículos, veículo principal e veículo reserva) a

serem utilizados na realização do transporte;

2) Relação do (s) motorista (s) que executarão o serviço; ,

3) Cópia da documentação dos veículos indicados, que comprove sua propriedade e o seu registro como

veículo de passageiros. Caso o veículo informado para a execução do futuro contrato não seja dè

propriedade da proponente, deverá ser anexado o compromisso hábil, entre a Proponente e o vendedor,

ò cedente ou locador, com reconhecimento de firma daS partes, em que conste a declaração formal das

partes, de que o veículo estará disponível e vinculado ao futuro contrato. Sob as penas cabíveis.

4) Cópia do comprovante de pagamento de IPVA, licèriciamento e do seguro obrigatório, comprovando

que está em dia com tais obrigações dos veículos indicados;

5) Cópia da apólice de seguro privado çom cobertura para Acidentes Pessoais de Passageiros em plena

vigência dos veículos Indicados;

6) Cópia da CNH do condutor designado, com habilitação na categoria D em vigência;

7) Cópia do comprovante de registro da empresa e dos veículos designados, junto ao DER e ANTT parâ

tfansporte-interitiunicipal e interestadual.

8) comprovante de vínculo entre a erripresa e òs motoristas designados.

14.3.5 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANÉXÕ UI deste edital, sob as penas da Lei, que;

1) nãó mantém em seu quadro de pessoal, menores dé 18 (dezoito) ànos efii horário noturno dé
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trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) nao foi declarada inidonea para licitar ou contratar com a Administração Publica, em qualquer e suas

esferas; . ;

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VI

c) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (quando for o caso) conforme modelo

do ANEXO VII acompanhada de comprovante.
(

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

iicitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas

0 prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública,

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação

deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.
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14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do
concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, ó licitante será

declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)
horas a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente> CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente nacional,

em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da

apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em

caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer tiatureza, encargos sociais e comerciais etc.

a sua

ao

16

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao(q)Dien .Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136



59
g) No caso de Micro Ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração expressa

de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microemprésa ou Empresa de Pequeno Porte

(ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar no 123, de 2006.

h) Indicar e-mail para enviO da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência

desta declaração não gera desclassificação da propostá).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que Oferecer o MENOR

PREÇO POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que;

a) Contenhani mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou

seja, manifestarnente incompatíveis com o mercado, por decisão da pregoejra;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

í

16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigido seguro garantia para o objeto desse edital.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDiTAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias dá

legislação disciplinadofa do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico BNC.

Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mail

licitacoes.administracao@pien.pr.qov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este último apenas

informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, á contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.
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18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03 (Três) dias

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

ou de impugnação

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BNC.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado

jícítacoeS.administracao(aDién.Dr.aov.hr.

por meio do e-maU

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade
subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada
aos autos do PREGÃO.

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela

forma què se deu õ texto original e designação de nova data para a realização do certame, exceto

quando a alteração não comprometer a formulação das propostas, conforme Art. 55 §1° da Lei

14.133/2021.

mesma

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscai e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa óu empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prato

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra, qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá a pregoeira verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse dirêito.
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19.2.3. Uma vez admitido o reeurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo dè três dias para

apresentar as razões, peio sistema eietrônico, ficando os demais licitantes, desde logo; intimados para,

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento dO recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da prefeitura

municipal.

19.5. Á sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor préço classificado ou quando 0 licitante declarado

vencedor não assinar 0 contrato, não retirar 0 instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LG no 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") Ou e-mail, dé acordo com a fase

do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta da ata constantes

, no ANEXO II desse édital.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo. a pregoeira adjudicar 0 objeto

do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados è após a decisão do mesmo, a
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autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)
vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s)
assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

para

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomuniciDal.com.br/amD também

www.Dien.Dr.aov.br.

site oficial do Município de Piên, endereçono

24. GONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

24.1. A Ata Registro de Preços é documento vinculativo e obrigacional, com característica de

compromisso para futura contratação, no qual são registrados os preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento Adjudicatório

e nas respectivas propostas apresentadas. (XLVI art 6° lei 14133/2021).

24.2 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que deles

poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico pará a contratação pretendida,

sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.

24.3. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados ós

interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de até

05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
Lei 14.133/21.

na

24.4. Õ prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado

seja aceito pela Administração.

24.5. Será facultado ao contratante, quando o convocado não assinar 0 termo de contrato ou hão

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições

propostas pelo licitante vencedor.
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24.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos oú aceitar/retirar o

. ' instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas neste Edital.

24.7. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

24.7.1. O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado

da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária óu reajuste antes desse período.

24.7.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

24.7.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento

que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

24.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II — Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superVeniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre òs preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

como

24.9. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado. Cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

24.10. Caberá a partê prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custoS em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

24.11. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal
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14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

24.12. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro,

e definida novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por

aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (artl30 e 134 lei 14133)

24.13. A Ata Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contados a partir da publicação podendo

ser renovada de acordo com a legislação vigente.

25. LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. LOCAL: O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado conforme local de embarque e destjno,

determinado pela Secretaria solicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho.

25.2. PRAZO: A nota de empenho será enviada com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência da

data agendada para a viagem. Caso a secretaria necessite de mais de 1 ônibus, entrará em contato

com a empresa no mínimo 7 dias antes e verificar disponibilidade .

25.3. O fornecimento do objeto será de forma parcelada, conforme necessidade da secretaria

solicitante.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de

Referência ANEXO I deste edital.

27. PAGAMENTO:

27il. 0 pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, éstando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

27.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitantey o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.
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27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras^ em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o nome

do Bânco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias: contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo pagamento.

27.5. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

27,6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei.Municipal n.° 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do imposto Sobre Serviços.

27.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de

INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

28.1.0 presente Edital se submete integralmente ao díspostò.nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar

n° 123/2006 e ao art. 34, § 1°, III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo

Decreto Municipal n° 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a licitação exclusiva para

participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o

do vencimento, e considerar-se-ão os dias úteis. Serão computados somente os dias em que ocorrer

expediente administrativo no órgão ou entidade competente, conforme disposto no Art. 183 da Lei

14.133/2021, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, á sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação da pregoeira em sentido contrário.
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28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de

interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
gualguer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado,sem que caiba direito a qualquer indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação,
durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente
da condução ou do resultado do PREGÃO.

que 0

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

, 28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colecionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite Indicado.

28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela pregoeira, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.
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29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

Termo de ReferênciaANEXQ I

ANEXO II Minuta da Ata de Registro

ANEXO III Modelo de Declarações
ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços

Declaração de Ciência Sobre Custos de Uso da Plataforma Eietrônica

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO V

ANEXO VI

ANEXO VII

Piên/PR, 02 de junho de 2026.

Silvana Teixeira Jung

Secretárp de Administração e Finanças
Deçrteto l/unicipal n® 143/2026
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
,J

1.1. Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços

de transporte de passageiros em ônibus, micro-ônibus ou vans, em viagens esporádicas,

atendimento às Secretarias Municipais.

em

2. ESPECIFICAÇÕES

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

ESPECIFICAÇÕESITEM UNIDA QUANTIDADE MEDIA

UNITÁRIA

VALOR

TOTALDE

Contratação de empresa
especializada para transporte de

passageiros em veículo ônibus, tipo
executivo com capacidade mínima

de 35 passageiros para viagens
esporádicas de interesse da

Administração Pública Municipal.
Disponibilidade de 1 ou mais

ônibus, conforme a necessidade

das Secretarias. Compreendendo a

veículo com condutor. Manutenção,
combustível, documentação,
seguro, pedágios e demais

despesas inerentes sob

responsabilidade da contratada.

Disponibilização de veículo reserva

em necessidade de substituição.

Contratação de empresa
especializada para transporte de
passageiros em veículos micro

ônibus ou vans com capacidade
mínima de 15 passageiros, para
viagens esporádicas de interesse da

Administração Pública Municipal.
Conforme a necessidade das

Secretarias. Compreendendo a

veículo com condutor. Manutenção,

combustível, documentação,
seguro, pedágios e demais

despesas inerentes sob

responsabilidade da contratada.

Disponibilização de veículo reserva

em necessidade de substituição.

01 KM 10.000 R$ 12,41 R$ 124.066,67

02 KM 7.000 R$ 9,02 R$ 63.116,67
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2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da Lei

no 14.133/21.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

informações básicas desse termo de referência.

3. |E:STÃr>;AT.![V.A DO VALOR DA CONTRATAÇÃO ' '
3.1. Estima-se para a contratação o valor de R$ 187.183,33 (cento e oitenta e sete mil cento e oitenta

e três reais e trinta e três centavos).

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre

contratante e contratado.

3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve

0 custo dos bens, das õbras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada.

3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou â presente contratação.

3.3.4. O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado

da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

3.3.5. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

3.3.6. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

4. IFORMãI: CRlf^ifÕS PiE SELEÇÃO DO FQRNácCDOR
4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade

PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento

pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

5. lUSTiFieATIVA &

5.1. A contratação visa atender demandas de transporte rodoviário eventual de passageiros, mediante

disponibilização de ônibus, micro-ônibus ou vans, destinados à realização de viagens esporádicas

conforme demandas da Administração Pública. Compreendendo ao transporte coletivo de passageiros

em deslocamentos intermunicipais e interestaduais.
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o processo licitatório para o objeto pretendido se faz necessário tendo em vista que os ônibus que

integram a frota municipal destinam-se ao transporte escolar de alunos.

São realizadas durante o ano viagens de estudos, formação continuada de professorés, todas

inseridas na grade curricular. Realizam-se viagens com grupos de alunos para participar dê jogos e

outras competições esportivas fora do Município com intuito de representar a cidade. Também ocorrem

viagens para o grupo de convivência da melhor idade, para a Secretaria de Assistência Social, bem como

saídas programadas para participação em eventos, reuniões, capacitações, atividades educacionais,

culturais, esportivas, técnicas e institucionais.

Objetiva-se através dp procesSo licitatório atender às condições adequadas de segurança, conforto

e trafegabilidade, com motoristas habilitados e atendimento às quantidades variáveis de passageiros,

datas, horários, itinerários e distâncias em viagens esporádicas programadas conforme demandas da

administração pública, através de transporte de passageiros em deslocamentos, intermunicipals e

interestaduais.

S. fONTc GRÇAMENTARiA

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

Secretaria Dotação Orçamentária
SECRETARIA DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.99.05

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS 03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.39.99.05

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.99.05

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.99.05

06.001.23.691.0007.2014.3.3.90.39.99.05

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.99.05

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.99.05

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.39.99.05
SECRETARIA DE EDUCAÇAO

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.39.99.05

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.39.99.05.
SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E U\ZER

10.001.08.241.0012.2026.3.3.90.39.99.05

10.001.08.243.0013.2027.3.3.90.39.99.05

10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.39.99.05

10.004.08.243.0013.6032.3.3.90.39.99.05

Secretaria de assistência social e defesa civil

SECRETARIA DE SAUDE 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.99.05

6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

|7. |EX£C5ÊNCIÃS DE HASILTTAÇÃQ
7.1. Para fornecimento dos rnateriais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar quê

atuam efn ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os docurhehtos

de habilitação exigidos, nos termos da Lei n° 14.133/2021:
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7.2. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do

seu edital, bern como para sua contratação. Além disso a empresa deverá apresentar:

7.2.1. Relação do (s) veículo (s) (Indicando no mínimo dois veículos, veículo principal e veículo reserva)

a serem utilizados na realização do transporte;

7.2.2, Relação do (s) motorista (s) que executarão o serviço;

7.2.3. Cópia da documentação dos veículos indicados, que comprove sua propriedade e o seu registro

como veículo de passageiros. Caso o veículo informado para a execução do futuro contrato não seja de

propriedade da proponente, deverá ser anexado o compromisso hábil, entre a Proponente e o vendedor,

0 cedente ou locador, com reconhecimento de firma das partes, em que conste a declaração formal das

partes, de que ò veículo estará disponível e vinculado ao futuro contrato, sob as penas cabíveis.

7.2.4. Cópia do comprovante de pagamento de IPVA, licenciamento e do seguro obrigatório,

comprovando que está em dia com tais obrigações dos veículos indicados;

7.2.5. Cópia da apólice de seguro privado com cobertura para Acidentes Pessoais de Passageiros em

plena vigência dos veículos indicados;

7.2.6. Cópia da CNH do condutor designado, com habilitação na categoria D em vigência;

7.2.7. Cópia do comprovante de registro da empresa e dos veículos designados, junto ao DER e ANTT

para transporte intermunicipal e interestadual.

7.2.8. Comprovante de vínculo entre a empresa e os motoristas designados.

8. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA E FORMA DE FORNECIMENTO

8.1. LOCAL: Ò objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, jocal de embarque e destino,

determinado pela Secretaria solicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho.

8.2. A nota de empenho será enviada com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência da data

agendada para a viagem.

8.2.1. Caso a secretaria necessite de mais de 1 ônibus, entrará em contato com a empresa no mínimo

7 dias antes e verificar se ela tem disponibilidade.

8,3. A contagem da quilometragem somente iniciará no ponto de partida indicado pela

Secretaria reguisitante, não sendo permitido aue a contratada contabilize, para cobranca

—Contratante,os quilômetros correspondentes aò deslocamento do veículo da

sede/qaraqem da Contratada até o ponto de partida.

8.4. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de Empenho no

Município de Piên, mesmo que em pequena quilometragem.

9. [RECEBIMENIQ E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DÕ OSJETO'
'

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de formâ sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
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fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo de 01 (um) dia, á contar da notificação da contratada, às suas custas,

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) dia.

9.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de Ol (um) dia útil, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, ãpós a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.5. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao

do esgotamento do prazo.

9.6. O prazo para recebimento definitivo poderá sér excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado ò teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela Solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

10. MODcLO EE GES7AG DO CÍ^RATO
lò.l. O contrato deverá ser executado fíeimente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

1Ò.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para ésse fim.

10.4. Ò órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após â assinatura do contrato ou instrumento equivalente7 o órgão ou entidade poderá convòcaf

ó representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
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estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. Todas as despesas decorrentes da execução do objeto da licitação, tais como a manutenção dos

veículos, combustível, alimentação do motorista, gastos com pedágio, encargos trabalhistas, sociais e

tributários, despesas e indenizações decorrentes de sinistros, correrão à conta da Detentora da Ata de

Registro de Preços.

10.7. O motorista deverá ser disponibilizado pela Contratada, de modo que os custos com o motorista

já devem estar inclusos no orçamento.

10.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos, conforme portaria no 300/2024

10.8.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.9.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.9.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.9.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.9.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.9.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

10.10. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos com probatórios pertinentes, caso necessário.

10.10.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
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contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento

de obrigações.

10.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

10.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas

aprimoramento das atividades da Administração.

10.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

as

para o

11. [OBRIGARES DA CONTRATADA" 'V %

11.1. A Contratada obriga-se a;

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 01 (um) dia,

0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;
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11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibiiitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibiiidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habiiitação e quaiificação exigidas na iicitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por quaiquer forma, nem mesmo parciaimente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, editai ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabiiizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais.

11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

11.9. Promover a prestação dos serviços homologados a seu favor, de acordo com as descrições e

prazos determinados no Edital e seus anexos, independentemente de sua transcrição, as constantes da

Nota de Empenho emitidas pelas Secretarias requisitantes, e ainda instruções repassadas verbalmente;

11.10. Respeitar os horários, itinerários e pontos de embarque e desembarque de passageiros

determinados pelas Secretarias;

11.11. Disponibilizar veículo(s) sempre em perfeitas condições de funcionamento, limpos e em bom

estado de conservação e segurança, à disposição exclusiva do Município de Piên durante os dias e

horários requisitados, bem como executar os serviços utilizando a rota aprovada pela Secretaria

requisitante;

11.12. Somente poderão ser utilizados veículos cujo ano de fabricação seja igual ou superior a 2006,

os quais deverão estar adequados à prestação dos serviços, devendo a contratada realizar manutenções

preventivas e vistorias periódicas obrigatórias junto aos órgãos competentes estando ciente de que a

inadequação do veículo implicará na possível rescisão do contrato caso a CONTRATADA não tome as

devidas providências;

11.13. No caso de acidente ou falha mecânica, a contratada deverá, no prazo máximo de 02 (duas)

horas, sanar a falha ou promover a substituição do veículo que apresentou problemas. O veículo usado

na substituição deverá possuir as mesmas características do veículo substituído, inclusive quanto ao ano

de fabricação.

11.14. A contratada fica obrigada a proceder com a correção de falhas na prestação dos serviços,

envolvendo os veículos, condutores etc., sempre que comunicada pela CONTRATANTE, no menor prazo

possível.
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11.15. Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como aquisição de insumos

(combustíveis, lubrificantes, pneus, manutenções mecânicas etc), remuneração dos condutores e

respectivos encargos trabalhistas, alimentação, hospedagem etc, além das despesas de ordem tributária

e outras despesas comerciais, serão de responsabilidade exclusiva da contratada.

11.16. Fica a cargo da CONTRATADA providenciar motorista(s) devidamente habilitado(s) e capacitados

para conduzir o(s) veículo(s) usado nas prestações de serviços.

11.17. É vedado ao CONTRATADO transportar outros usuários que não sejam determinados pela
CONTRATANTE;

11.18. A CONTRATADA deverá colocar no(s) veículo(s) cartaz ou adesivo com os seguintes dizeres: A

SERVIÇO DO MUNICÍPIO DE PIÊN;

11.19. É vedado a CONTRATADA explorar financeiramente o transporte dos usuários encaminhados

pelo Município de Piên;

11.20. A contratada deverá manter os veículos conforme legislação vigente referente a utilização e

obrigatoriedade do uso dos equipamentos de segurança e condições do veículo;

11.21. Os eventuais danos causados a terceiros no cumprimento deste serviço, por ação ou omissão,

por negligência, imperícia ou imprudência, serão de responsabilidade exclusiva da empresa vencedora;

11.22. A CONTRATADA assume integral responsabilidade na contratação do empregado envolvido na

realização dos serviços propostos, sendo de inteira responsabilidade da empresa vencedora, fazer

que 0 motorista respeite a sinalização e obedeça ao limite de velocidade regulamentar;

11.23. FICA VEDADA A TRANSFERÊNCIA TOTAL OU PARCIAL DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS, sob pena de rescisão desta, suspensão temporária de licitar ou contratar com a Administração,

além das demais penalidades aplicáveis.

11.24. Não será permitido aos motoristas disponibilizados pela empresa contratada a ocorrência de

qualquer das hipóteses a seguir:

11.24.1. excesso de passageiros ou passageiros sem a devida autorização da Secretaria requisitante;

11.24.2. dirigir em velocidade acima da regulamentar;

11.24.3. pôr em risco a segurança própria e alheia;

11.24.4. dirigir ou permitir que alguém dirija sem habilitação;

11.24.5. uso de equipamentos (pneus, freios, direção etc.) impróprios ou defeituosos;

li.24.6. ingerir bebida alcoólica ou estar alcoolizado ou fazer uso de outras substâncias psicotrópicas

durante a realização dos serviços;

11.24.7. deixar de cumprir determinação da Secretaria requisitante no tocante aos serviços;

11.24.8. 0 não comparecimento injustificado ao local convencionado.

11.25. Manter, durante a vigência do Termo de Registro de Preços, as condições de habiiitação.

11.26. Seguir ao que rege o código de trânsito brasileiro CTB e demais leis aplicáveis ao trânsito é

transporte de passageiros.

com
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Tzr jÕBRIGAÇÕES DÃ'C0NTRÃTANTÈ~~^ " ^
12.1. A Contratante Obriga-se a: —

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

12.1.2. Verificar rninuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriarnentè

com as especificações constantes .do Edital ê da proposta, para fins de: aceitação è recebimento

definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar, o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

7 7:

13. ILECISLAÇÃO APLICADA

13.i. 0 Presente termo de referência se submete integraimente a Lei N° 14.133/2021.

14. [VIGÊNCIA DO CONTRATO OU ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
' '

14.1. O prazo de validade é de 12 (doze) meses contando de sua publicação podendo ser prorrogado

de acordo com a legislação vigente.

15. FONTES DF PE.SQUISA

15.1. PNCP, Prefeituras é outros órgãos da Administração Pública, processos licitatórios anteriores

realizados pelo município.

Elaborado em 20 de maio de 2026.

/
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ANEXO II

MINUtA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» XX/2026

PREGÃO ELETRÔNICO XX/2026
PROTOCOLO 3163/2026

do ario de dois mil e vinte e seis, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO

}p(/2026, foi expedida a presente ATA DE REGÍSTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

da presente contratação cónjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento

obrigacionàl entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

0 n° 7'6.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf,

portador da Carteira de Identidade RG n° 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o no.

080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque -

-, inscrita no CPF

pessoa jurídica de direito privado, inscrita

CEP ...,

., inscrito(a) no CPF sob n°

No .... do mês de

OAB/PR 132.993 e em conjunto corri a Secretária Municipal Finanças Sra.

e 0 DETENTOR DA ATAsob n°

no CNPJ. sob no ., com endereço ha

; neste ato represehtado porfohé: ., e-mail

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de Preços parà eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços -

de transporte de passageiros em ônibus, micro-ônibus ou vans, em viagens esporádicas, em

atendimento às Secretarias Municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertadòs

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. Ó valor total estimado da ata é de R$

1.4. Integra e completa a presente Ata de Registro de PreçoS, para melhor caracterização dos servíçoS

e resultados, bem como para definir procedimentos e horrilas decorrentes das obrigàções ora contraídaS

é pára todos os fins dè direito, obrigando as pâftes em otdos oS seus termos, as condições expresSas

hò Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® XX/2026 e seus anexõs, behi èomo o Termó de Referência,

sendo òs -mesmoS considerados suficientes para, efn complemento a esta ata de registro, definir sua

extehsão è, desta forriia, reger à execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume

todas as exigências do Edital retro mencionado.
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2. DA ENTREGA E CÕNDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. 0 Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização

de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho peia quai ocorrerá a despesa, mediante comprovante de

recebimento por quaiquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N®

xx/2026.

2.2, O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, local de embarque e destino, determinado

pela Secretaria solicitante, formalizado através dà respectiva Nota de Empenho.

2.2.1. A nota de empenho será enviada com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência da data

agendada para a viagem.

2.2.2. caso a secretaria necessite de mais de 1 ônibus, entrará em. contato com a empresa no mínimo

7 dias antes e verificar se ela tem disponibilidade.

2.3. Pedidos em pêqueha quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de entrega.

2,4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

2.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando ém desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo de 01 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas,

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

2.6. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) dia.

2.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade dO material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

2.8. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizads, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao

do esgotamento do prazo.
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2.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.

2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do ârt. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

3. DAS OBRIGAÇÕES V

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18

e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);

b.l) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 01 (um) dia,

ó produto com avarias ou defeitos;

c) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

d) Comunicar à Administração, coiti antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

çorhprovação;

e) Manter, durante toda a execução do contrato, efn compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas aS condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, hem mesmo parcialmente, às obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto has còndições autorizadas no

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

g) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outrâs

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

h) Aprésentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia

suas obrigações fiscais.
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i) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as

suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal,

j) Promover a prestação dos serviços homologados a seu favor, de acordo com as descrições e prazos

determinados no Edital e seus anexos, independentemente de sua transcrição, as constantes da Nota

de Empenho emitidas pelas Secretarias requisitantes, e ainda instruções repassadas verbalmente;

k) Respeitar os horários, itinerários e pontos de embarque e desembarque de passageiros determinados

pelas Secretarias;

I) Disponibilizar veículo(s) sempre em perfeitas condições de funcionamento, limpos e em bom estado

de conservação e segurança, à disposição exclusiva do Município de Piên durante ps dias e horários

requisitados, bem como executar os serviços utilizando à rota aprovada pela Secretaria requisitante;

m) Somente poderão ser utilizados veículos cujo ano de fabricação seja igual ou superior a 2006, os

quais deverão estar adequados à prestação dos serviços, devendo a contratada realizar manutenções

preventivas e vistorias periódicas obrigatórias junto aos órgãos competentes estando ciente de que a

inadequação do veículo implicará na possível rescisão do contrato caso a CONTRATADA não tome as

devidas providências;

n) No caso de acidente ou falha mecânica, a contratada deverá, no prazo máximo de 02 (duas) horas,

sanar a falha ou promover a substituição do veículo que apresentou problemas. O veículo usado na

substituição deverá possuir as mesmas características do veículo substituído, inclusive quanto ao ano

de fabricação,

o) A contratada fica obrigada a proceder com a correção de falhas na prestação dos serviços,

envolvendo os veículos, condutores etc., sempre que comunicada pela CONTRATANTE, no menor prazo

possível,

p) Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como aquisição de insumos

(combustíveis, lubrificantes, pneus, manutenções mecânicas etc), remuneração dos condutores e

respectivos encargos trabalhistas, alimentação, hospedagem etc, além das despesas de ordem tributária

e outras despesas comerciais, serão de responsabilidade exclusiva da contratada,

q) Fica a cargo da CONTRATADA providenciar motorista(s) devidamente habilitado(s) e capacitados

para conduzir o(s) veículo(s) usado nas prestações de serviços,

r) É vedado ao CONTRATADO transportar outros usuários que não sejam determinados pela

CONTRATANTE;

s) A CONTRATADA deverá colocar no(s) veículo(s) cartaz ou adesivo com os seguintes dizeres: A

SERVIÇO DO MUNICÍPIO DE PIÊN;

t) É vedado a CONTRATADA explorar financeiramente o transporte dos usuários encaminhados pelo

Município de Piên;

u) A contratada deverá manter òs veículos conforme legislação vigente referente a utilização e

obrigatoriedade do uso dos equipamentos de segurança e condições do veículo;
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v) Os eventuais danos causados a terceiros no cumprimento deste serviço, por ação ou omissão, por

negiigência, imperícia ou imprudência, serão de responsabilidade exclusiva da empresa vencedora;

w) A CONTRATADA assume integral responsabilidade na contratação do empregado envolvido

realização dos serviços propostos, sendo de inteira responsabilidade da empresa vencedora, fazer com

que 0 motorista respeite a sinalização e obedeça ao limite de velocidade regulamentar;

X) FICA VEDADA A TRANSFERÊNCIA TOTAL OU PARCIAL DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS, sob pena de rescisão desta, suspensão temporária de licitar ou contratar com a Administração,

além das demais penalidades aplicáveis,

y) Não será permitido aos motoristas disponibilizados pela empresa contratada a ocorrência de qualquer

das hipóteses a seguir:

y.l) excesso de passageiros ou passageiros sem a devida autorização da Secretaria requisitante;

y.2) dirigir em velocidade acima da regulamentar;

y.3) pôr em risco a segurança própria e alheia;

y.4) dirigir ou permitir que alguém dirija sem habilitação;

y.5) uso de equipamentos (pneus, freios, direção etc.) impróprios ou defeituosos;

y.6) ingerir bebida alcoólica ou estar alcoolizado ou fazer uso de outras substâncias psicotrópicas

durante a realização dos serviços;

y.7) deixar de cumprir determinação da Secretaria requisitante no tocante aos serviços;

y.8) 0 não comparecimento injustificado ao local convencionado,

z) Manter, durante a vigência do Termo de Registro de Preços, as condições de habilitação.

Seguir ao que rege o código de trânsito brasileiro CTB e demais leis aplicáveis ao trânsito e transporte

de passageiros.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

espêcialmente designado;

d) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, reCusar

no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou condiçoeS

e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas rto objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensãs;

f) Aplicar ao contratado quando descumprirnento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata

de registrò de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada tom

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer

na
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dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

Conforme Portaria N° 501 de 04 de maio de 2026.

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,ou pelos

respectivos substitutos.

4.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.
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4.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dosfuncionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.11. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, confórrrie disponibilidade financeira

na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive

as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagarnento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, ò

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazõ de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da nota

fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre
a datâ em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento

necessário para a execução dos serviços.
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5.6. Nos termos do Decreto Municipal n® 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legisiação em

vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.

6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

6.2.1 O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da

data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

6.2.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

■''' \

6.2.3. Considera-se data-base do orçamento estimativõ a data em que foi elaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no rriercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada

nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre ps preços registrados;
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,III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados;

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de
variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da álea

econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

preços em casos de variação

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

Federal

6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por aditivo

e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será

obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

do registro a preferência do fornecimento dos iteps/execução dos serviços em igualdade de condições,

ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à

detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

Secretaria Dotação Orçamentária
SECRETARIA DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.99.05
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.39.99.05

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.99.05

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.99.05
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 06.001.23.691.0007.2014.3.3.90.39.99.05
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.99.05

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.99.05
08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.39.99.Ú5

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.39.99.05
09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.39.99.05

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER
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10.001.08.241.0012.2026.3.3.90.39.99.05

10.001.08.243.0013.2027.3.3.90.39.99.05

10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.39.99.05

10.004.08.243.0013.6032.3.3.90.39.99.05

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

SECRETARIA DE SAUDE 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.99.05

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução pãrciai da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parciai da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços púbiicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

d)

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registrq de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i)

j)

k)

I)

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de

2021);

8.2.2. Impedimento de iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b" "c", "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

8.2.3. Deciaração de inídoneidade para iicitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e",

"f" e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de

2021).
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8.2.4. Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre

empenho, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do
contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação
solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro
de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I
do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por
cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por
cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por
cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por
cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

10% (dez pór cento) do valor total da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será

de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

0 valor integral da nota de

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dé

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo

9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.o, da Lei n.o 14.133, de 2021.
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8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigd 157, da Lei n.o 14.133, de

2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previaménte ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

prócedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá Ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de anáiise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).
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8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no
impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória
a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federai. (Art. 161, da Lei no 14.133,
de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado peia autoridade competente,

mediante registro em termo de cancelamento/revogação.

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

dèfesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou

de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do canceiamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficial do Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N® xx/2026.
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11. Faz parte integrante desta Atã de Registro de Preços, apiicando todos os seus dispositivos, o editai

dè PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquiio que não contrariar as presentes disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a

cumprir fielmente o que neie ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do

termo de referência do Pregão Eletrônico xx/2026.

Piên/PR, XX de xxxxxxxxx de 2026.

Maicon Grosskopf
Prefeito

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxx

Detentor da Ata de Registro de Preços

Wagner Albuquerque
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

xxxxxx

Secretário de xxxxx
Decreto n° xxxx

Testemunhas:

1. Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx Assinatura:

2. Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx Assinatura:
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico n° xxx/2026.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe
instaurado por este município, que; '

não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
nenhum de nossos sócios mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

ou por

não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;

até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e
estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

a)

anos;
b)

c)

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
afinidade, até o terceiro grau;

d)

e)

f)

de., em de 2026.

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
0 númeró do CNPJ.

com
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026.

Apresentamos e submetémos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste,, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

Item MarcaUnid Qtde Descrição Valor

Unitário

Valòr Total

/' ’"

0 prazQ de validade, da proposta de preços é (irísérjr a pirázo d&vaUdàde^XOnsèrir o prazo
de vaúdàde por ejiéensdjf) ú\as a partir da data limite estabelecida para.o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de
pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar nP. 123/2006. [somente na

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, _ de de 2026.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA SOBRE CUSTOS DE USO DA PLATAFORMA ELETRÔNICA
Pregão xx/2026

Órgão/Entidade:
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:
CNPJ:

ENDEREÇO:
E-MAIL:

TELEFONE:

DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do licitante identificado acima, declaro, para os fins de
direito e sob as penas da lei, que a empresa:

1. Tem plena ciência de que quaisquer custos, tarifas, mensalidades, taxas de

intermediação, adesão, manutenção, credenciamento, habilitação de certificado

digital, suporte técnico, ou quaisquer outras despesas decorrentes do uso da

plataforma eletrônica indicada no Edital (Incluídos, se houver, serviços de terceiros necessários

ao acesso/participação) são de exclusiva responsabilidade do licitante/cóntratado, não
se constituindo encargo da Administração Pública e não compondo o preço da proposta.
2. Reconhece que tais despesas não geram direito a reembolso, repasse ou
ressarcimento por parte da Administração, em nenhuma fase (sessão pública, adjudicação,
homologação, contratação, execução contratual ou pagamento).
3. Compromete-se a manter, às suas expensas, as condições técnicas e operacionais
necessárias ao uso da plataforma (acesso à internet, computador, navegador compatível,
certificado digital, cadastro/credenciamento atualizado, bem como o adimplemento de eventuais

taxas devidas à operadora da plataforma), responsabilizando-se por qualquer

indisponibilidade que decorra de sua esfera de atuação.
4. Declara que a empresa leu e concorda com os Termos de Uso e Políticas da plataforma,
quando aplicáveis, e que o descumprimento de obrigações assumidas junto à operadora da
plataforma não acarretará ônus à Administração.

5. Ratifica que esta declaração integra a proposta apresentada e que a sua falsidade óu o
descumprimento do aqui declarado sujeitam o licitante às sanções administrativas cabíveis

previstas no edital e na legislação aplicável (inclusive a Lei no 14.133/2Ò21), sem prejuízo das
demais responsabilidades civis e penais.

Local e data: , de de

[Nome do representante] - [Cargo]
[CPF]

Pela empresa [Razão Social] - CNPJ []

52

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.D r.aov.br- Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N® OXX/2026, cujo objeto é ....

(indicação dã razão sbcial) cumpre

■ /

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Aa pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

inscrita no CNPJ/MF sob o n® ,, por intermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

sob as penas da lei, que esta empresa, na

Representante Legal, Sr.(a)
., inscrito no CPF/MF sob o n°,n.°

de no /

presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.
!.,( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.o 123, de 14/12/2006;
2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.°
123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da
Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
Importante:

1) A DECARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa dè Pequeno Pòrte
MIcroempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.o 123/2006.

2) A DECARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
MIcroempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste '
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

n.o

ou
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Decretaria de planejamento, obras e urbanismo04

04.001 PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:2451492B

15.451.6.29 INFRA ESTRUTURA URBANA E RURAL

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇOES"
1140 00000 - Recursos Ordinários (Livres) 66.400.0C

SUBTOTAL 66.400.00

SECRETAiyA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.“ 321/2025

TOTAL 86.200,00

TOTAL GERAL DOS RECURSOS

Artigo 3° - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Munícípaí n.°
1446/2021 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n."

1558/2024 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercíeio de 2025,
no que couber.

86.200,00

DECRETO N." 321 DE 04 DE SETEMBRO DE 2025

SÚMULA; Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$ 86.200,00.

ao

Artigo 4° - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as
disposições em contrário.Q Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.° 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados
com as Leis Municipais n." 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559

de 16 de dezembro de 2024 resolve:

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 04 de seternbro de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
DECRETAR

Publique-se e registre-se.

Artigo 1“ - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2025, na importância de R$

86.200,00, mediante as seguintes providências:

Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Eliane Pimentel Jubainski Streit

Código Identiflcador:9204D396

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N” 322, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.

DECRETO N” 322, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.

Suplementar

Códigos Descrição Valor

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO
04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E
URBANISMO

4,121.4.27

ALTERA DECRETO N° 290, DE 06 DE AGOSTO
DE 2025.3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

1000 00000 - Recursos Ordiiiános (Livres) 7.900,00
SUBTOTAL 7.900,00

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal,
DECRETA:

Art. 1“ Fica alterado o art. T do Decreto n° 290, de 06 de agosto de
2025, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° Para conduzir os atos das licitações e contratações
municipais derivadas da Lei Federal n" 14.133/2021, ifca nomeado:
I - Marcos Aurélio Melenek, matricula n” 4766178, para exercer a

função de Agente de Contratação:
II - Thais Becker de Souza, matrícula n" 4766333 ,
função de Pregoeiro,

§ 1“ Na ausência ou impedimento do Agente de Contratação, as

funções .serão exercidas pelo Pregoeiro.

§ 2° Na ausência ou impedimento do Pregoeiro, as funções serão

exercidas pelo Agente de Contratação.

§3° Somente em licitações na modalidade pregão, o agente
responsável pela condução do certame é designado pregoeiro.

Art. 2" Este Decreto entra era vigor na data de sua publicação.

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS ROPOVIÁRÍÕS05

VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS05.001

MANUTENÇÃO DA SEÇRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

15.452.5.210

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURlDlçÃ

01065 - Transferências da União Referentes às participações
exploração dc Petróleo c Gás

1310
11.900,00

SUBTOTAL
11.900,00

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

PAVIMENTAÇÀO E OBRAS DE INFRAESTRUTURA

OBIUS E INSTALAÇÕES

04.001

15.451.6.18

4.4.90.51.00.00

1080 00000 - Recursos Ordinários (Livres) 66.400,00
SUBTOTAL IRHIIiliBili!

ll;f.i»4iiiwiiii
para exercer a

TOTAL

TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÃO,

Artigo 2.“ - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo 1.“ serão utilizados:

O cancelamento parcial das dotações a seguir relacionadas, conforme

previsto no inciso III, do § 1“ do artigo 43 da Lei Federal n°. 4.320/64:

.86.200,00

Anulação

Códigos Descrição Valor
04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E
URBANISMO

04.001'

Piên/PR, 04 de setembro de 2025.4.121.4.27

'3.3.90.33.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCQMOÇÀO
MAICON GROSSKOPF
Prefeito

980 OQQOQ T Recursos Ordinários (Livres) 7.900.00
SUBTOTAL

7.900.00
05 SECRETARIA DE VIAÇÀO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS05.001

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador: A0F51 DEI

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

15.452.5.210

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

01065 - Transferências da União Referenies ãs panicipaçoes na exploração
dc Petróleo e Gás

1280
11.900.00

w\vw.diariomunicÍDal.com.br/amp 265
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EDSOM L UIZBA GETTI

Prefeito Municipal
Art. 6" Fica revogado o Decreto 047 de 04 de fevereiro de 2025 e

demais disposições e contrário.
Publicado por:

Karim Fernanda Pacheco

Código Identificador:3B13C5E0
Piên/PR, 06 de agosto de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:095987BF
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N" 290, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 291, DE 06 DE AGOSTO DE 2025

DECRETO N° 290, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS

DECRETO N“ 291, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

EXONERA EDUARDO DUARTE

SCHEIVARASKI DE ocupaNTE Do cargo de
provimento em comissão DIRETOR DE AREA

DA

LEI FEDERAL N“ 14.133/2021.
O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
. ' Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n" 14.133, de 1°

de abril de 2021,
DECRETA:

Art. 1“ Fica exonerado a pedido o senhor EDUARDO DUARTE
SCHEIVARASKI, portador da cédula de identidade civil RG/CPF n“

009.***.***-**, matrícula 4766168, ocupante do cargo de provimento
em comissão de Diretor de Área.

DECRETA:

Art. r Nomeia-se o servidor Marcos Aurélio Melenek com matrícula

de n” 4766178 para exercer a função de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim

de conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas

da Lei Federal n° 14.133/2021.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a
agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.

Art. 2” Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de
equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n° 14.133/2021:

Bemadete Maguerovski dos Santos, com matrícula de n”
105401;

Igor Elias Telma, com matrícula de n° 4766020
Solange de Fatima Senn, com matrícula de n° 4765826

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
' auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de
, suas atribuições.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 06 de agosto de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário De Administração E Finanças

Publique-se e registre-se.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:5CA9DFAl

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N." 292/2025

DECRETO N.” 292 DE 06 DE AGOSTO DE 2025

Art. 3" Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do
Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n° 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o
impulsionamento do procedimento licitatório e a execução ’de
quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, ineluindo a solicitação
de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas
decisões.

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$ 42.561,20.

O Prefeito Municipal de Piên , Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.” 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados
com as Leis Municipais n." 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559
de 16 de dezembro de 2024 resolve:

ao

§ i 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

§ 2 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Art. 4° O agente deste decreto passa a responder por todos os

processos licitatóríos em andamento, mesmo que iniciados antes.

Art. 5“ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

os

DECRETAR

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder „
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para õ exercício de 2025, na importância de R$

42.561,20, mediante as seguintes providências:

Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

a
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PROCURADORIA

JURÍDICA 98
PREFEITURA

Protocolo: 3163/2026

Assunto: "registro de preços para eventual contratação de empresa especializada na prestação
de serviços de transporte de passageiros em ônibus, micro-ônibus ou vans em atendimento as

Secretarias Municipais".

Requerente: Secretarias Municipais

Parecer Jurídico

RelatórioI.

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do

Processo Licitatório na modalidade de Pregão na forma eletrônica, cuja ordem sequencial será

providenciada pelo setor de licitações após a emissão do presente parecer, tipo menor preço

por item, que tem por objeto "registro de preços para eventual contratação de empresa

especializada na prestação de serviços de transporte de passageiros em ônibus, micro-ônibus ou

vans em atendimento as Secretarias Municipais".

O prõcésso veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal justificando a

necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações,

pesquisa de mercado, mapa comparativo de preços, minuta do edital e anexos, informações

orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídicaII.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da

Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei n°

14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28

as modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas particularidades

bem definidas.

Sendo que uma das modalidades prevista é o ,pregão, o qual é cabível quando o objeto

do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns"

E, no caso vertente, pressüpõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos

produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatória.

O tipo menor preço por item se mostra adequado ao objeto da contratação, em razão

da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais vantagens e benefícios para a

Municipalidade.

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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100PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dos atos

essenciais do procedimento licitatório e devem conter todos os elementos caracterizadores do

objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos

e 0 cronograma físico-financeiro da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos

autos 0 documento intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de

Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente.

De outro giro, vislumbramos, que o edital para o registro de preços atende os requisitos

previstos no artigo 82 da Lei 14.133/2021.

Para além disso, a Lei n° 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo o documento intitulado

informações orçamentárias e financeiras, onde o setor de contabilidade e a Secretaria de

Administração e Finanças informaram que: "quando se tratar se registro de preços o saldo

orçamentário deverá ser consultado no momento da emissão do contrato/êmpenho".

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei n°. 14.133/2021, que em seu art. 25 elenca os pressupostos que deverão

constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão

da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da

Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora pâra o recebimento das propostas, entre

outros requisitos previstos na legislação vigente, cumprindo destacar que, após a emissão do

presente parecer, deverá o pregoeíro observar os prazos mínimos previstos entre a

disponibilização do edital e a abertura do certame, nos moldes do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a

matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 92 da Lei

no 14.133/2021.

Nesse sentido, justifica-se a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo menor

preço por item, para o referido procedimento licitatório, considerando a natureza do objeto a ser

contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação.

@ H governodepien
www.pien.pr.gov.br



Rua Amazonas, 373
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83.860-000

C4ií 3632-1136

PROCURADORIA

JURÍDICA

in. Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Licitatório,

cujo objeto é a "registro de preços para eventual contratação de empresa especializada na

prestação de serviços de transporte de passageiros em ônibus, micro-ônibus ou vans em

atendimento as Secretarias Municipais", atende aos princípios norteadores do processo de

licitação e se encontra devidamente respaldado na Lei no 14.133/2021, sendo adequada a

modalidade, bem como, aprovado o edital de convocação.

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente à

vinculação da redação do contrato para com as especificações do edital de convocação, em estrito

cumprimento ao que prescreve os artigos 5°; 11; e 92, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requerente com

seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É 0 parecer. S.M.J.

Piên, 27 de maio de 2026.,

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

governodepien

www.pien.pr.gov.br



r-

'-1
â Entrar= : .;3

'Ã^ > Editais

Edital n° 39/2026

Ultima atualização 02/06/2026

Local; Piên/PR Orgãò; MUNICÍPIO DE PIEN Unidade compradora: 201 - SECRETARIA DE ADMINISTRACAO

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal; Lei 14.133/2021, Art. 28,1 Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Sim

Fonte orçamentária; Não informada

Data de divulgação no PNCP: 02/06/2026 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 08/06/2026 09:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 23/06/2026 09:29 (horário de Brasília)

id contratação PNCP: 76002666000140-1-000158/2026 Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas

Objeto:

Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de transporte de

passageiros em ônibus, micro-ônibus ou vans, em viagens esporádicas, em atendimento às Secretarias Municipais,

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA
VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 187.240,00
R$ 0,00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Número t Descrição ; Quantidade c Valor unitàric

R$ 12,411 Contratação de empresa para transporte de passageiros em veiculo

ônibus, tipo executivo com capacidade minima de 35 passageiros

para viagens esporádicas de interesse da Administração Pública

Municipal. Disponibilidade de 1 ou mais ônibus, conforme a

necessidade das Secretarias. Compreendendo a veículo com

condutor. Manutenção, combustível, documentação, seguro, pedágios

e demais despesas inerentes sob responsabilidade da contratada,

Disponibilização de veiculo reserva em necessidade de substituição.

10000

2 Contratação de empresa para transporte de passageiros veículos

micro-ônibus , ou vans com capacidade mínima de 15 passageiros,

para viagens esporádicas de interesse da Administração Pública

Municipal. Conforme a necessidade das Secretarias. Compreendendo

a veiculo com condutor. Manutenção, combustível, documentação,

seguro, pedágios e demais despesas inerentes sob responsabilidade

da, contratada. Disponibilização de veiculo reserva em necessidade de

substituição.

7000 R$ 9,02

< >Exibir 5 1-2 de 2 itens Página: 1
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criado pela Lei 14,133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCPi é

o Sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e Obrigatória dos atos
exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel
diploma.

E gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas,

colegiado delibef ativo cotn suas atribuições estabelecidas
de 9 de agosto cie 2021,

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção
de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido
comitê.

A adequação, fidedígnidade e corretucie das informações e dos arquivos erlativas

às contrataçõo.s disponibilizadas no PNCP por força da Lei 14,133/2021 são dc
estrit,a responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

um,

no Decreto n‘' 10,/b4

sebr

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

i ■

■/

T6Xí<3 destinado a ê,<ibiç.ão do in/ormaçôos relacionadas à licençade uso.



Paraná, 03 de Junho de 2026 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XV | N” 3543 IM
MAICON GROSSKOPF

Prefeito
requerer final de lista da vaga de PROFESSOR TEMPORÁRIO
conforme classificação obtida no Processo Seletivo 01/2025.

Publicado por:
Solange de Fátima Senn

Código Identificador: IBEIDBFD

MARIA TEREZINHA CARVALHO DE LIMA

Publicado por:
Solange de Fátima Senn

Código Identificador:25BlEB08
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 039/2026

PREGÃO ELETRÔNICO N” 039/2026
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

' ESTADO DO PARANÁ

I PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N° 89/2026OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de empresa

especializada na prestação de serviços de transporte de passageiros
ônibus, micro-ônibus ou

em

DECRETO 89/2026vans, em viagens esporádicas, em
atendimento às Secretarias Municipais. Entrega das propostas:
partir 08/06/2026 no site no site Bolsa Nacional de Compras - BNC.
Abertura das Propostas; 23/06/2026 às 09:30h (horário de Brasília)
no site já citado.

a

Autoriza o Executivo Municipal proceder à abertura
de crédito adicional especial suplementar da Lei n°
1.104/2025 no exercício de 2026.

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Pinhal de

São Bento, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e
conforme autorização contida em Lei.

Art. 1° - Fica autorizado à abertura de crédito adicional especial
Orçamento Geral do Município de Pinhal de São Bento, Estado do

Paraná, para o Exercício de 2026 no valor de R$ 10.000,00 (Dez mil
reais) conforme anexos:

Art. 2“ - Para cobertura do crédito adicional especial a ser aberto em

conformidade com a autorização do artigo anterior serão utilizados

recursos oriundos de anulação de dotação das contas e excesso de

arrecadação e superávit conforme anexos
Art.3“- Determina o ajuste da Lei n° 1094/2025 de 07/10/2025 - Plano

Plurianual (PPA), e a Lei n°l 064/2025 de 06/05/2025 - Lei de

Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício de 2025, nas ações
correspondentes

Piên/PR, 02 de junho de 2026.

THAISBECKER DE SOUZA

Pregoeira Municipal

Publicado por:
Thais Becker de Souza

Código Identificador:83FA258A

no

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N” 40/2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N“ 40/2026

O MUNICÍPIO DE PIÊN, toma público que às 09:30 horas do dia

22/06/2026, na plataforma Bolsa Nacional de Compras - BNC, site

www.bnc.org.br, realizará licitação na modalidade Pregão eletrônico,
do tipo menor preço, por meio da utiiização de recursos de tecnologia
da informação - INTERNET, de acordo com as especificações do

edital, para aquisição de:

Município de Pinhal de São Bento, em 02 de Junho de 2026.

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Publicado por:
Sirlene M. Steih Claudino

Código Idehtificador:26CCCFEF

OBJETO QUANTroADE VALOR TOTAL

R$ 529,533.33

PRAZO

Minicarregadeira 180 dias

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos
)derão ser obtidos no

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N“ 1260/2026

e anexos

Portal Nacional de Contratações Públicas -
MCP, sítio eletrônico da Prefeitura de Piên e na plataforma Bolsa

Nacional de Compras - BNC. Informações adicionais, dúvidas e

pedidos de esclarecimento poderão ser apresentados a Pregoeira,
meio da plataforma.

DECRETO N.” 1.260/2026

por

SUMULA; Decreta ponto facultativo nas Repartições
Públicas, do Município de Pinhal de São Bento,
Estado do Paraná.

O Prefeito Municipal De Pinhal de São Bento, Estado do Paraná,
uso de suas atribuições legais;

DECRETA

Artigo 1° Fica decretado ponto facultativo nas repartições públicas
Municipal, Secretarias e Departamentos do Município de Pinhal de

São Bento/Pr, nos dias; 04/06/2026 (quinta feira) e 05/06/2026 (sexta
feira).

Artigo 2° Para as situações de urgência e emergência, bem como para
manter os serviços públicos essenciais, poderão ser convocados os

servidores municipais nas respectivas áreas e setores, pelo Executivo

Municipal e ou pelo Secretário Municipal, que manterão ainda

atendimento de chamadas através do telefone (46) 9.9902.1012.

Piên/PR, 02 de junho de 2026.

THAIS BECKER DE SOUZA

Pregoeira Municipal
no

Publicado por:
Thais Becker de Souza

Código Identificador:24EC6A36

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Piên/PR, 02 de junho de 2026.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Eu, MARIA TEREZINHA CARVALHO DE LIMA convocado (a)
pelo Edital n° 030/2026, residente e domiciliado na Rua Principal,
Gramados, Piên/PR, portador da cédula de identidade civil com RG

10******-5 e CPF 066.***.»**-19 venho mui respeitosamente

wvtnv.diariomunicinal.com.hr/amp 392
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Edital n° 39/2026

Ultima atualização 02/06/2026

Local: Piên/PR Orgão: MUNICÍPIO DE PIEN Unidade compradora: 201 - SECRETARIA DE ADMINISTRACAO

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.Í33/2021, Art. 28,1 Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Sim

Fonte Orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 02/06/2026 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 08/06/2026 09:00 (horário de Brasília)

, Data fim de recebimento de propostas: 23/06/2026 09:29 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 76002666000140-1-000158/2026 Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas

Objeto:

Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de transporte de

passageiros em ônibus, micro-ônibus ou vans, em viagens esporádicas, em atendimento às Secretarias Municipais,

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA
VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 187,240,00
R$ 0,00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Núrriero Descrição ; Valor totaleQuantidade c Valorunitárioestimado

1 Contratação de empresa para transporte de

passageiros em veiculo ônibus, tipo executivo com

capacidade mínima de 35 passageiros para viagens

esporádicas de interesse da Administração Pública

Municipal, Disponibilidade de 1 ou mais ônibus,

conforme a necessidade das Secretarias,

Compreendendo a veículo com condutor.

Manutenção, combustível, documentação, seguro,

pedágios e demais despesas inerentes sob

responsabilidade da contratada, Disponibilteação de

veiculo reserva em necessidade de substituição.

R$ 12,41 R$ 124.100,C10000

2 Contratação de empresa para transporte de

passageiros veículos micro-ônibus , ou vans com

R$ 9,027000 R$ 63,140,0í

Q es Enlrar:n
a.

Municipal. Conforme a necessidade das Secretarias.

Compreendendo a veículo com condutor.

Manutenção, combustível, docurrientação, seguro,

pedágios e demais despesas inerentes sob

responsabilidade da contratada. Disponibilização de

veiculo reserva em necessidade de substituição.



Exibir: 5 , 1-2 de 2 itens
Página: l < >V'

c )< Voltar

Criado pela Le: n'-' 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas ÍPNCP; c

o sitio eietronico onciai ciesiinado a divulgaçao centralizada e obrigatona dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel
diplonta.

É gerido pelo Co.mitè Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo corn suas atribuições estabelecidas no Decreto n'- 10.764

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal e um esforço conjunto cie construção

de urna concopçáo direta legal, homologado pelos indicados a cornpor o aludido
comitê.

t '
.J.Í.

A adectuaçáo. fidedignidade e corretude das informações e dos arc^uivos relalivo-s

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n'' 14,133/2021 são de

estrita responsabilidade dos orgãos e entidades contratantes.

fiã https://portaldgserviços,ge$ta_p,gov,br

J 0800 973 900.1
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Extrato de publicação

PREGÃO ELETRÔNICO - 0000039/2026

N° PROC. ADM. 00000000000000000153

Extrato de publicação gerado automaticamente pelo sistema BNC torna

público para conhecimento dos interessados que o órgão PREFEITURA

MUNICIPAL DE PIÊN, de acordo com a regulamentação 14.133/2021
realizará PREGÃO ELETRÔNICO sendo conduzido por THAIS BECKER DE

SOUZA e tendo como autoridade MAICON CROSSKOPF.

PUBLICAÇÃO: 03/06/2026 09:33

INÍCIO REC. PROPOSTA: 08/06/2026 09:00

. FIM REC, PROPOSTA: 23/06/2026 09:29

líCIO DISPUTA: 23/06/2026 09:30

mPO de LANCE: MENOR LANCE

TIPO ENCERRAMENTO; ABERTO

EXCLUSIVO ME: NÃO

VALOR TOTAL DO PROCESSO; R$ 187.240,0000

OBJETO DO PROCESSO

Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de transporte de passageiros em

ônibus, micro-ônibus ou vans, em viagens esporádicas, em atendimento às Secretarias Municipais.

Para,demais informações contato via e-mail: licitacoes,admini.st racao@pien,pr.gov.br, telefone: 4136'321136 ou acesso pelo link:
httDs://bnccomDras.com/Process/ProcessV}ew?

P-aiamJaaSBglaasa. wPacC 9nn40P78qa2b.MuR15KA4xhdDskBvhQ7R4CM9az ZLYlDBamnEB3o8fn2EuRmP7VXnX6w.ie ISHSzKhlvnRI rSnnieYTtZBsRe72yr%3D

THAIS BEC! DE SOUZA

PIÊN-PR - /06/2026



PREFEITURA MUNICIPAL DE PlÊN
PIÊN-PR

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000039/2026
Processo Administrativo 00000000000000000153

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 03/06/2026 09:33:49

LOTE1

Item: 1 Quarit.: 10.0ÕO Unidade: KM
Vai. Ref.: 12,41

Descrição: Contratação de empresa para transporte de passageiros em veículo ônibus, tipo executivo com capacidade
, minima de 35 passageiros para viagens esporádicas de interesse da Administração Púbiica Municipai. Disponibilidade

ie 1 ou mais ônibus, conforme a necêssidade das Secrstarias. Compreendendo a veículo com condutor. Manutenção,
combustível, documentação, seguro, pedágios e demais despesas inerentes sob responsabilidade da contratada.
Disponibilização de veículo reserva em necessidade de substituição.
Autor

PARTICIPANTE 984

Marca/Modelo Valor

Serviço 12,41

LOTE 2

Item: 1 Quant.: 7.000 Unidade: KM

Descrição: Contratação de empresa para transporte de passageiros veículos micro-ônibus, ou vans com capacidade
minima de 15 passageiros, para viagens esporádicas de interesse da Administração Pública Municipal. Conforme
necessidade das Secretarias. Compreendendo a veículo com condutor. Manutenção, combustível, documentação
seguro, pedágios e demais despesas inerentes sob responsabilidade da contratada. Disponibilização de veículo
em necessidade de substituição.

Vai. Ref.: 9,02

a

reserva

Autor Marca/Modelo Valor
PARTICIPANTE 987 Serviço 9,02

DOCUMENTOS ANEXADOS

ARQUIVOS ANEXADOS À ITENS

1 de 1



ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA Hí

CNPJ n° 53.813.711/0001-41 §
HÜtó:

DENIS BUENO DA ROCHA, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 07/04/1987, CASADO em

COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, MOTORISTA, CPF n° 010.106.539-62, CARTEIRA NACIONAL |
DE HABILITAÇÃO n° 03602195620, órgão expedidor DETRAN SC - SC, residente e domiciliado(a) g
no(a) R OLGA GROSSL OLSEN, 273, CASA, INDUSTRIAL SUL, RIO NEGRESTHO, SC, CEP
89295732, BRASIL.
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Sócios da sociedade limitada de nome empresarial DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA, registrada
legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado de Santa

Catarina, sob NIRE n° 42208621428, com sede Rua Eugênio Alves Fernandes, 60 , Campo Lençol Rio
Negrinho, SC, CEP 89295399, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurfdica/MF sob o

n° 53.813.711/0001-41, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente alteração contratual,
nos termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:
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QUADRO SOCIETÁRIO

CLÁUSULA PRIMEIRA. GUSTAVO NEPPL admitido
nascido em 16/07/1993, SOLTEIRO, MOTORISTA, CPF n° 089.605.629-55, CARTEIRA NACIONAL o m
DE HABILITAÇÃO n° .05716027790, órgão expedidor DETRAN SC - SC, residente e domiciliado(a) s p
no(a) RUA PAULINA PILLATI, 397, CASA, VILA NOVA, RIO NEGRINHO, SC, CEP 89295204,
BRASIL.
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Retira-se da sociedade o sócio DENIS BUENO DA ROCHA, detentor de 120.000 (Cento e Vinte Mil)
quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, coiTespondendo a R$ 120.000,00 (Cento e
Vinte Mil Reais).

CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS

CLÁUSULA SEGUNDA. O sócio DENIS BUENO DA ROCHA transfere suas quotas de capital social,
que perfaz o valor total de R$120.000,00 (Cento e Vinte Mil Reais), direta e irrestritamente ao sócio

GUSTAVO NEPPL, da seguinte forma: VENDA, dando plena, geral e irrevogável quitação.
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Após a cessão e transferência de quotas, e da retirada e admissao de sócio, fica assim distribuído: Sá
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n

zr

GUSTAVO NEPPL, com 120.000(Cento e Vinte Mil) quotas, perfazendo um total de R$ 120.000,00
(Cento e Vinte Mil Reais)
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DA ADMINISTRAÇÃO

CLÁUSULA TERCEIRA. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a)

GUSTAVO NEPPL com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade. Judicial
e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse
da sociedade, autorizado o uso do nome empresatãal, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas

ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem
como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s).
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

CNPJ n° 53.813.711/0001-41

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

CLÁUSULA QUARTA. 0(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que não está impedido
de exercer a adrmnistraçao da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações
de consumo, fé pública ou propriedade. ^

DA RATIFICAÇÃO E FORO

CLÁUSULA QUINTA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do
contrato social permanece em RIO NEGRINHO - SC.

CLÁUSULA SEXTA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não foram
éxpressamente modificadas por esta alteração continuam

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n° 10.406/2002
mediante as condições e cláusulas seguintes ’

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade girará sob o nome empresarial de DBR TRANSPORTE E
TURISMO LTDA, e nome fantasia de DBR TRANSPORTE E TURISMO e tem sua sede em Rio

Negnnho, SC, a Rua Eugênio Alves Fernandes, 60, Bairro Campo Lençol, CEP 89.295-399, ficando
eleito o foro da Comarca para ação fundada no presente contrato.

Parágrafo Único — A sociedade poderá abrir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios em
qualquer parte do território nacional, a critério dos sócios.

CLAUSULA SEGUNDA: O objeto da sociedade será a exploração dos ramos de: Transporte rodoviário
coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e internacional;
organização de excursões em veículos rodoviários próprios, intermunicipal, interestadual e internacional;
transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal; organização dè
excursões em veículos rodoviários próprios, municipal.

CLAUSULA TERCEIRA: A sociedade iniciou suas atividades em 06 de fevereiro de 2024 e será de
tempo indeterminado.

em vigor.

CLAUSULA QUARTA: O capital social é de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), divididos em
120.000 (cento e vinte mil) quotas de R$ 1,00 (um real) cada, integralizados em moeda corrente do País,

I pelos sócios como segue:

GUSTAVO NEPPL - 120.000 (cento e vinte mil) quotas de capital no valor total de R$ 120.000,00
(cento e vinte mil reais) e um percentual de 100% do total do capital.

CLAUSULA QUINTA: As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou
transferidas sem o expresso consentimento dos sócios, cabendo, em igualdade de condições, o direito de
preferência aos sócios que queiram adquiri-las.
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

CNPJ n° 53.813.7.11/Ó001-41
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CLAUSULA SEXTA: A responsábilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos
respondem solidariamente pela integralização do capital social.

CLAUSULA SÉTIMA: A administração da sociedade ficará a cargo do sócio GUSTAVO NEPPL, ao

qual cabe, isoladamente, a responsabilidade ou representação ativa e passiva da sociedade, em juízo ou
fora dele, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre no interesse dá
sociedade, ficando vedado o uso da denominação social em negócios estranhos aos fins sociais, podendo
também onerar ou alienar bens móveis e imóveis da sociedade.

Parágrafo Único: Fica facultado aos administradores^ nomear procuradores, devendo o instrumento de
procuração especificar-os atos a serem praticados pelos procuradores assim nomeados.

CLAUSULA OITAVA: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de

“pro labore”, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLAUSULA NONA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e

do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas
apuradas.

CLAUSULA DÉCIMA: As deliberações relativas à aprovação das contas dos administradores,

aumento/redução do capital, designação/destituição de administradores, modo de remuneração, pedido de
concordata, distribuição de lucros, alteração contratual e fusão, cisão e incorporação e, outros assuntos
relevantes para a sociedade, serão definidos na reunião dos sócios.

Parágrafo primeiro - A reunião dos sócios será realizada em qualquer época, mediante convocação dos
administradores ou sócios.

Parágrafo segundo - As deliberações serão aprovadas por 60% do capital social, salvo nos casos em que
a legislação exigir maior quórum.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Falecendo Ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará
suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse
destes ou do sócio remanescente, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação
patrimonial da sociedade, à dáta da resolução, verificada em balanço espeçialmente levantado.

Parágrafo Único — O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva
em relação a seu sócio

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com observância

dos preceitos do Novo Código Civil, e de outros dispositivos legais que lhes sejam aplicáveis.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os Administradores declaram, sob as penas da lei, de que não
estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação
criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso
a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prev^icação, peita ou suborno, concussão, peculato, oU
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

CNPJ n° 53.813.711/0001-41

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento.

RIO NEGRINHO, 5 de dezembro de 2024.

DENIS BUENO DA ROCHA

GUSTAVO NEPPL
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NOME DA EMPRESA DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

PROTOCOLO 240777107-16/12/2024

ATO 002 - ALTERACAO

EVENTO 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

MATRIZ

NIRE 42208621428

CNPJ 53.813.711/0001-41

CERTIFICO O REGISTRO EM 20/12/2024

SOB N: 20240777107

EVENTOS

051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 20240777107

;

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cpf: 01010653962 - DENIS BUENÒ DA ROCHA - Assinado em 13/12/2024 às 10:09:59

Cpf: 08960562955 - GUSTAVO NEPPL - Assinado em 13/12/2024 às 10:08:27

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 20/12/2024 Data dos Efeitos 13/12/2024

Arquivamento 20240777107 Protocolo 240777107 de 16/12/2024 NIRE 42208621428

Nome da empresa DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

Este documento pode ser verificado em http;//regin.jucesc.sc.gov .br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 411524935218602

Esta cópiã foi autenticada digitalmente e assinada em 20/12/2024LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretario-Geral

20/12/2024



114

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
% m

I
CADASTRO NACíONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
53.813.711/0001-41

MATRIZ

DATA DE ABERTURA

06/02/2024
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
DBR TRANSPORTE E TURISMO

PORTE

ME

CÓDIGOE DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

49.29-9-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestaduai
internacionai

e

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal
49.29-9-03 - Organização de excursões em veiculos rodoviários próprios, municipal
49.29-9-04 - Organização de excursões em veículos rodoviários próprios, Intermunicipal, interestadual e Internacional

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NUMEROLOGRADOURO

R EUGENIO ALVES FERNANDES
COMPLEMENTO
********60

CEP MUNICÍPIO

RIO NEGRINHO

BAIRRO/DISTRITO

CAMPO LENÇOL
UF

89.295-399
SC

ENDEREÇO ELETRÔNICO

VIACAODBR@HOTMAIL.CQM
TELEFONE

(47)9177-0070

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
06/02/2024

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL
DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
********

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 16/06/2026 às 12:11:54 (data e hora de Brasília).
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA
CNPJ: 53.813.711/0001-41

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabiiidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, rios
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://ww\A/.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014
Emitida às 12:25:56 do dia 09/06/2026 <hora e data de Brasília>
Válida até 06/12/2026.

Código de controle da certidão: F6FC.BBCB.A225.E975
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



idESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social):

ÇNPJ/CPF:

DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

53.813.711/0001-41

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências eín nome do contribuinte acirha identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pelã Secretaria de Estado da Fazenda.

■ Dispositivo Legal:
Número dá certidão:

, Data de emissão:

Validade (Lei ns 3938/66, Art. 158):

Lei n2 3938/66, Art. 154
260140020742169

15/01/202611:24:14

14/07/2026

Á autenticidade desta certidão deverá sér confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://wvvvv.sef.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO NEGRINHO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA N° 6757/2026

(NOS TERMOS DO ART. 229 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL)

CERTIFICO, o requerimento da parte interessada, de acordo com as informações prestadas pela Fazenda Municipal,

[ DADOS DO CONTRIBUINTE ]

Nome : 10665765 - DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

CNPJ/CPF: 53.813.711/0001-41

Endereço: RUA EUGENIO ALVES FERNANDES, 60
Complemento:

Bairro: CAMPO LENÇOL

Cidade: Rio Nêgrinho

CEP: 89.295-399

Estado: Santa Catarina

FINALIDADE ]

[DATA DE EMISSÃO] [ DATA DE VALIDADE ]
16/06/2026 60 DIAS

Na presente data apresenta(m) a seguinte situação fiscal com o Município de Rio Nêgrinho:

ripo Débito Tributo Anos

Ficam ressalvas os direitos de cobrar débitos posteriormente apurados mesmo referentes a períodos desta Certidão
compreendidos.

Como requer, devo|vendo-se a parte interessada.

Detalhes

Rio Nêgrinho - SC, 16 de junho de 2026 .

Código de Autenticação: WGT221201-000-CZQFDPFMNYQAHN-7

IPM Sistemas Ltda
Atende. Nel - WGT v:2Ó13.01 Identilicador: WGT221201-000-CZQFDPFMNYQAHN-7

16/06/2026 08:27:50



Voltar Imprimir

CAi^A
ÇAiXA ECONÕMiCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:

Endereço:

53.813.711/0001-41

DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

R EUGENIO ALVES FERNANDES 60 / CAMPO LENÇOL / RIO NEGRINHO /
SC / 89295-399

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante 0
Fundo de Garantia do Têmpo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 09/06/2026 a 08/07/2026

Certificação Número: 2026060902266271240283

Informação obtida em 16/06/2026 08:24:39f

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa-
w.ww.caixã.goy^



Número do pedido: 6949487
FOLHA: 1 / 1

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
da Santa Catarina

CERTIDÃO RECUPERAçãO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALêNCIA NS; 6949487

Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro Grau)

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais, NÃO CONSTAM
tramitação nas comarcas do Estado de Santa Catarina AÇÕES FALIMENTARES EM GERAL contra:

em

NOME: DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA
Raiz do CNPJ: 53.813.711
País endereço da sede : BRASIL
Estado endereço da sede : SANTA CATARINA
Município endereço da sede : RIO NEGRINHO
Endereço da sede : RUA EUGENIO ALVES FERNANDES, 60, CAMPO LENÇOL

Certidão emitida às 08:33 de 16/06/2026.

a) Os dados que serviram de parâmetro para a realização da busca e para expedição desta certidão são de
responsabilidade do(a) solicitante, inexistindo qualquer conexão com a Receita Federal ou outra instituição
pública para autenticação das informações prestadas, competindo aoíàJ interessadoíaJ nn destinatãriníaí
sua conferência,

b) Certidão expedida gratuitamente, nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e Resolução Conjunta
GP/CGJ n. 6/2023.

El? lE

autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do
documento, pereço https://certidoes.tisc.ius.br/downloari - Solicitado por: Jorge Marcelo Detroz- CPF
***.149.099-** gOTOi Ouro
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RÊF. PREGÃO ELETRÔNICO N2 039/2026

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa DBR Transporte e Turismo Ltda, cumpre

plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N2 039/2026, cujo objeto é

Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de transporte de passageiros em ônibus, (lote deserto no Pregão 039/2026) em

viagens esporádicas, em atendiméntó as Secretarias Municipais.

Rio Negrinho, 16 de Junho de 2026

A

1^813.711/0001^
DiR mmmmBí tuwsi^o itda.DBR Transporte e Turisrno LTDA

CNPJ: 53.813.711/0001-41
Suâ: Eygénio Alves Fernandes, íO

O: Campo lençol-CEP: 89295-399 |k> Negrinho - l^nta Catarina |

%

Denis Bueno da Rocha

CPF: 010.106.539-62
í'

RG: 3,771.990
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wmsiAo
Aa pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

DBR Transporte e Turismo LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o ns 53.813.711/0001-41
intermédio de seu

Representante Legal, Sr. Denis Bueno da Rocha portador da Carteira de Identidade

n.2 3.771.990, inscrito no CPF ns 010.106.539-62, DECLARA, para fins do disposto no Edital

De PREGÃO ELETRÔNICO N° 039/2026, PROCESSO K 3163/2026, sob as penas da lei, que
esta empresa, na

isente data, é considerada:

MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 32 da Lei Complementar n.s 123, de
14/12/2006;

por

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 42 do
artigo 39 da

Lei Complementar n.2 123, de 14 de dezembro de 2006.

Rio Negrinho, 16 de Junho de 2026.

53.813.711/0001-41

:.QJ
v

DBR TRANSPORTES E TURISMO ITD^

Rua: Eugênio Alves Fernandes, 60
Bairro: Campo Lençol - CEP: 89295-399

Rio Negrinho - Santa Catarina

■^BR Transporte e Turismo LTDA.

Denis Bueno da Rocha RG 3.771.990

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da
veracidade da Mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei
Complementar n.2 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou invérídica sujeitará a licitante às penalidades
previstas neste

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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PREGÃO ELETRÔNICO 039/2026

PROCESSO N° 3163/2026

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório
em epígrafe,

instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

-cV nenhum de nossos sócios mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

hínanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou

agente púbíico que tenha desempenhado função na licitação óu atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

d) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois)

e) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública,
em qualquer e suas esferas;

f) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente
processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

ir ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Rio Negrinho 16 de Junho de 2026.
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DBR Transporte e Turismo LTDA

53.813.711/0001-41 [^813.711/0001^
DW TMW.0ÍTIS I lüüSiO ITOA.

tua; Eügèfii® Âlwes Fernandes, 6®

O:Qmpo lençol-CIP:TO35-3»» Hegrinho - Santa Calarini 1



12Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Sr(a). contribuinte,
Confira os dados de cadastro da Pessoa Jurídica e, existindo qualquer divergência, providencie junto à
Secretaria de Estado da Fazenda a sua atualização cadastral.

ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS

CNPJ/CPF

53813711000141
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO ESTADUAL E

DE SITUAÇÃO CADASTRAL
INiCIO ATIVIDADE COM ICMS

19/02/2024

INSCRIÇÃO ESTADUAL

262775972

NOME EMPRESARIAL

DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
DBR TRANSPORTE E TURISMO

REGIME DE APURAÇÃO DO ICMS

SIMPLES NACIONAL

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

4929902 • Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual
Internacional

e

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
^

4929901 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal
4929903 - Organização de excursões em veículos rodoviários próprios, municipal
4929904 ■ Organização de excursões em veículos rodoviários próprios, intermunicipal, interestadual e Internacional

INFORMAÇÕES SOBRE DOCUMENTOS ELETRÔNICOS ^ “

- Credenciado a Emitir CTe para Outros Serviços - CTe-OS a partir de 10/07/2024

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA

2062 ■ SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

LOGRADOURO

RUA EUGENIO ALVES FERNANDES
NÚMERO COMPLEMENTO

60 ******

CEP BAIRRO/DISTRITO

CAMPO LENÇOL

MUNICiPIO

RIO NEGRINHO

UF

89295-399
SC

ENDEREÇO ELETRÔNICO

VIACAODBR@HOTMAIL.COM
TELEFONE

47 91770070

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVO desde 19/02/2024

'■ Modelo aprovado pela Portaria SEF n° 375, de 26/08/2003
Emitido em Õ7/08/2024 11:00:47 (data e hora de Brasília).



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

ATA DE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N” 0000039/2026
Processo Administrativo N° 00000000000000000153

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA
Data de Publicação: 03/06/2026 09:33:49

MOVIMENTOS DO PROCESSO

19/06/2026 15:36:38 CADASTRO DE PROPOSTA DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

19/06/2026 15:53:19 ALTERAÇAO DE PROPOSTA DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

23/06/2026 09:30:06 MENSAGEM PREGOEIRO
~ "om dia

3/06/2026 09:30:15 MENSAGEM PREGOEIRO

Daremos inicio a disputa
23/06/2026 09:45:29 MENSAGEM PREGOEIRO

A empresa vencedora foi considerada habilitada, por tanto daremos inicio a fase de manifestação recursal.

LOTE 1 ■ ADJUDICADO
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: KM Marca: Serviço

nfccS' empresa para transporte de passageiros em veículo ônibus, tipo executivo com capacidade mínima de 35
passageiros para viagens esporádicas de interesse da Administração Pública Municipal. Disponibilidade de 1 ou mais Ônibus

a necessidade das Secretarias, Compreendendo a veículo com condutor. Manutenção, combustível, documentação
seguro, pedágios e demais despesas inerentes sob responsabilidade da contratada. Disponibilização de veículo reserva em
n6c©ssici3Cj© u© substituição.
Quantidade: 10.000

Modelo:

Valor Unit.: 12,41 Valor Total: 124.100,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) ME

1 DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 984 53.813.711/0001-41 12,41 12,41 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE
03/06/2026 09:33:49 PUBLICADO ~

08/06/2026 09:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

23/06/2026 09:29:00 AGUARDANDO DISPUTA

23/06/2026 09:30:21 DISPUTA

23/06/2026 09:30:21 LANCE DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 984)
23/06/2026 09:40:21 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é DBR TRANSPORTE E TURISMO
23/06/2026 09:40:21 JULGAMENTO

12,41

LTDA

23/06/2026 09:42:45 HABILITAÇÃO

23/06/2026 09:44:54 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

Gerado em: 23/06/2026 11:06:28
'1 de 3
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

23/06/2026 10:14:55 EM ADJUDICAÇÃO

23/06/2026 11:06:28 ADJUDICADO

LOTE 2 - ADJUDICADO

Lote 2

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade; KM Marca: Serviço

Descrição: Contratação de empresa para transporte de passageiros veícuios micro-ônibus , ou vans com capacidade mínima de 15
pasSageiros, para viagens esporádicas de interesse dá Administração Pública Municipal. Conforme a necessidade das Secretarias.

Compreendendo a veículo com condutor. Manutenção, combustível, documentação, seguro, pedágios e demais despesas inerentes
sob responsabilidade da contratada. Disponibilização de veículo reserva em necessidade de substituição
Quantidade: 7.000 Valor Unít.: 9,02

Modelo:

Valor Total: 63.140,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 987 53.813.711/0001-41 9,02 9,02 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

03/06/2026 09:33:49 PUBLICADO

08/06/2026 09:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

23/06/2026 09:29:00 AGUARDANDO DISPUTA

23/06/2026 09:30:21 DISPUTA

M/06/2026 09:30:21 LANCE DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 987)

23/06/2026 09:40:21 NOTIFICAÇÃO SISTEMA '
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

, . 23/06/2026 09:40:22 JULGAMENTO '

23/06/2026 09:42:45 HABILITAÇÃO

23/06/2026 09:44:54 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS ^

23/06/2026 10:14:55 EM ADJUDICAÇÃO

23/06/2026 11:06:28 ADJUDICADO '

9,02

Gerado em: 23/06/2026 11:06:28
2 de 3



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

PREGOEIRO: THAI:! BECKER DE SOUZA

Vi

APOIO/MEMBRO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

APOIO/MEMBRO IGOR ELIAS TELMA

Gerado em; 23/06/2026 11:06:28
3 de 3
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N® 0000039/2026
Processo Administrativo N® 00Õ00000Ô00000000153

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 03/06/2026 09:33:49

TOTAL DO PROCESSO: 187.240,00

DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 53.813.711/0001-41 187.240,00
LOTEI Quant.: 1 Num: 984 Lance: 12,41 Total: 124.100,00

''.Item: 1 Unidade: KM Marca: Serviço Modelo:

Descrição: Contratação de empresa para transporte de passageiros em veículo ônibus, tipo executivo com capacidade
minima de 35 passageiros para viagens esporádicas de interesse da Administração Pública Municipal. Disponibilidade
de 1 ou tTiais ônibus, conforme a necessidade das Secretarias. Compreendendo a veículo com condutor. Manutenção,
combustível, documentação, seguro, pedágios e demais despesas inêrentes sob responsabilidade da contratada
Disponibilização de veículo reserva em necessidade de substituição.

Vai. Ref.: 12,41Quantidade: 1Õ.000 Valor Unit.: 12,41 Total Item: 124.100,00
LOTE 2 Quant.: 1 Num: 987 Lance: 9,02 Total: 63.140,00
Item: 1 Unidade: KM

Descrição: Contratação de empresa para transporte de passageiros veículos micro-ônibus , ou vans com capacidade
mmima de 15 passageiros, para viagens esporádicas de interesse da Administração Pública Municipal. Conforme a

necessidade das Secretarias. Compreendendo a veículo com condutor. Manutenção, combustível, documentação
seguro, pedágios e demais despesas inerentes sob responsabilidad e da contratada. Disponibilização de veículo ’
em necessidade de substituição.

Quantidade: 7.000

Marca: Serviço Modelo:

reserva

Vai. Ref.: 9,02 Valor Unit.: 9,02 Total Item: 63.140,00

PREGOEIRO: THAIS BECIkEF DE SOUZA

APOIO/IWEWIBRO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

APOIO/MEMBRO IGOR ELIAS TELMA

Gerado em: 23/06/2026 11:06:28
1 de 1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

ATA DE ADJUDICAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000039/2026
Processo Administrativo N® 00000000000000000153

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 03/06/2026 09:33:49

LOTE 1 - ADJUDICADO - 23/06/2026 11:06:28

Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
tem: 1 Unidade: KM Marca: Serviço

Descrição: Contratação de empresa para transporte de passageiros em veículo ônibus, tipo executivo com capacidade mínima de 35

passageiros para viagens esporádicas de interesse da Administração Pública Municipal. Disponibilidade de 1 ou mais ônibus,
conforme a necessidade das Secretarias. Compreendendo a veículo com condutor. Manutenção, combustível, documentação,
seguro, pedágios e demais despesas inerentes sob responsabilidad e da contratada. Disponibilização de veículo reserva em
necessidade de substituição.
Quantidade: 10.000

Modelo:

Valor Unit.: 12,41 Valor Total: 124.100,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 984 53.813.711/0001-41 12,41 12,41 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Dif.(%) MEOferta Final

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

LOTE 2 - ADJUDICADO - 23/06/2026 11:06:28

Lote 2

V VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Item: 1 Unidade: KM Marca: Serviço

Descrição: Contratação de empresa para transporte de passageiros veículos micro-ônibus , ou vans com capacidade mínima de 15

passageiros, para viagens esporádicas de interesse da Administração Pública Municipal. Conforme a necessidade das Secretarias.

Compreendendo a veículo com condutor. Manutenção, combustível, documentação, seguro, pedágios e demais despesas inerentes
sob responsabilidade da contratada. Disponibilização de veículo reserva em necessidade de substituição.
Quantidade: 7.000 Valor Unit.: 9,02

Modelo:

Valor Total: 63.140,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Dif.(%) MEOferta Final

1 DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 987 53.813.711/0001-41 9,02 9,02 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

Gerado em: 23/06/2026 11:06:28 1 de 2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

PREGOEIRO: TI S BECKER DE SOUZA

Gerado em; 23/06/2026 11:06:28
2 de 2



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras

130

Protocolo N2 3163/2026

Requerente: Licitações e compras.

Réquisitante: Secretarias municipais.

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que não houve recursos.

Piên, 23 de junho de 2026.

/

Thais Béckef de Souza

LicitaçõeVe compras



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.8S0-000

OPROCURADORIA
JURlDICA

O

PREFEITURA
C41)'3632-1136

Protocolo: 3163/2026

Objeto: "registro de preços para eventual contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de transporte de passageiros em ônibus, micrõ-ônibus ou vans em atendimento as

Secretarias Municipais".
Modalidade: Pregão eletrônico no 039/2026
Requerente: Secretarias Municipais

Parecer Jurídico

Relatório1.

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, o processo licitatório na

modalidade pregão na forma eletrônica n° 039/2026, cujo objeto é "registro de preços para

eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de transporte de

passageiros em ônibus, micro-ônibus ou vans em atendimento as Secretarias Municipais", conforme

requerimento da secretaria municipal, estudo técnico preliminar, termo de referência, declaração

de existência de dotação orçamentária e recursos financeiros.

O Decreto de n.° 290/2025 efetuou a nomeação da Pregoeira e Equipe de Apoio e, ria fase

externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação

pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame.

Realizado a sessão do pregão na forma eletrônica em 23 de junhõ de 2026, através da

plataforma Bolsa Nacional de Compras - BNC, conforme ata anexada.

Não houve interesse na apresentação de recurso, e, por isso o objeto da licitação foi

adjudicado pelo Pregoeiro aos vencedores do certame.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

2. Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no presente processo

pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico.

Vislumbra-se o atendimento à obrigatoriedade da publicação de aviso do certame

licitatório em Diário Oficial, igualmente, houve ainda a obediência ao prazo mínimo de publicação

entre a disponibilização do edital e a abertura do certame (mínimo de 10 dias úteis, como

estabelecido na alínea "a", inciso II do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a condução

do procedimento licitatório em otdos os seus atos, tendo õs seus membros a responsabilidade de

Página 1 | 2
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91 PIE
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

14113632-1136

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes

e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a regra

do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no mercado, o

registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas desconformes ou

incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal no processo, conforme o

art. 8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar o processo.

Nesta toada, não houve apresentação de recurso, e, não havendo a Comissão de

Licitações noticiado qualquer irregularidade no decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta

outra providência senão opinar pela regularidade do processo em apreço, podendo o mesmo ser

encaminhado para os atos de homologação e adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

com 0 princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela

edição do ato decisório final.

É 0 parecer. S.M.J

Piên, 23 de junho de 2026.

■\

EDUARDO ARAÚJO

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Página 2|2
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

o

ô

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N“ 039/2026, o qual
tem como objeto a “Registro de Preços para, eventual contratação de empresa especializada
na prestação de serviços de transporte de passageiros em ônibus, micro-ônibus ou vans, em
viagens esporádicas, em atendimento às Secretarias Municipais”, e ADJUDICA o objeto em
favor da seguinte empresa:

DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob o n° 53.813.711/0001-41, vencedora dos itens conforme relatório disponível no
portal da transparência, resultando no valor total de R$ 187.240,00 (cento e oitenta e
sete mil e duzentos e quarenta reais)

Piên/PR, 24 de junho de 2026.

Maicõn Gi^skopf
Prefeito Municipal



Paraná , 25 de Junho de 2026 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XV |N“ 3559

34domiciliado nesta cidade, pelo presente, EXTINGUE, p Termo de

Permissão n° 013/2017 referente a Exploração dó Serviço de

Transporte Individual Remunerado de Passageiros em Veículos

Automotores de Aluguel, concedido para ANÍBAL ALVES
RODRIGUES, inscrito no CPF/CNPJ sob n“ 23.177.584/0001-70,
com fimdamento no parágrafo único do Art. 42 da Lei n° 1.259, de 09

de março de: 2016 e no .parágrafo sétimo da cláusula noiia do Termo

de Permissão n° 013/2017.

SILVANA TEIXEIRA JÜNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Paniele Cieslinsky

Código Identificador:DE904D48

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 832, DE 23 DE JUNHO DE 2026.

Piên/PR, 01 de dezembro de 2025. PORTARIA N° 832, DE 23 DE JUNHO DE 2026.

MAIÇON GROSSKOPF

Prefeito
CONSTITUI COMISSÃO ORGANIZADORA DO

FESTIVAL DE DANÇA E DÁ OUTRAS
. PROVIDÊNCIAS

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:36918FD8
O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas peío art. 66, IX da Lei Orgânica
Municipal,

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N" 039/2026

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

dê suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
r ' ■ ELETRONICO N° 039/2026, o qual tem como objeto a “Registro de

Preços pára eventual contratação de empresa especializada na

prestação de serviços de transporte de passageiros em ônibus, micro

ônibus ou vans, em viagens esporádicas, em atendimento às

Secretarias Municipais”, e ADJüDiGÁ o objeto em favor da seguinte
empresa:

RESOLVE:

Art 1° Fica constituída a Comissão Organizadora do Festival de

Daiiça, com a finalidade de planejar, coordenar, acompanhar e

executar as ações necessárias para a realização do evento, promovido
pelo Município de Piên.

Art. 2° A Comissão Organizadora será composta pelos seguintes
membros:

I - Joice Becker deSouza- Membro

lí - Estefaiíy Kauany de Limá Moreira - Membro
III ^ Suzana Liriam Liebl- Membro

DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob o n° 53.'813.7! 1/0001-41, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 187.240,00 (cento e oítentà e sete mil e duzentos e

quarenta reais)

Art. 3° Compete à Comissão Organizadora:
I - Elaborar e acompanhar o planejamento dò Festival de Dança;

II - Coordenar as atividades relacionadas à organização, divulgação e
execução do evento;

III — propor medidas necessárias para garantir a segurança,
infi-aestrutura e o bom funcionamento do festival.

Piên/PR, 24 de junho dê 2026.

Art. 4° A Comissão permanecerá constituída até a conclusão de todãs

as atividades relacionadas ao Festival de Dança 2026.miCON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:7AFE4F15

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 23 de junho de 2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 831, DE 24 DE JUNHO DE 2026.

^'portaria N“ 831, DE 24 DE JUNHO DE 2026.

CONCEDE FERIAS PARA SERVlDOR(A)
Públicó(A)

MAICON GROSSKOPF
Prefeito

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:ED72B8CD

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N” 833, DE 24 DE JUNHO DE 2026.

A senhora Silvana Teixeira Jung, -Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Título In, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

PORTARIA N“ 833, DE 24 DE JUNHO DE 2026.

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

sUas atribuições legais conferidas pêlo Decreto 146/2025 e

considefando o disposto na Lei Municipal 1.118/2011

RESOLVE:

Art. 1“ Conceder férias, no período de 15 de julho a 24 de julho de

2026, a servidora pública KETRIN VANUSA GASSNER, portadora
da cédula de identidade civil com RG n° 5.***.***/SC matrícula

funcional n° 105581, ocupante do cargo público de Professor de

Educação Infantil.

RESOLVE:

Art. 1“ Conceder a servidora públiea ISADORA CAROLINA
ZESZOTKO, portadora da eédula de identidade civil com RG/CPF

n° 100.*’!'*.***-** matricula funcional 4766347, ocupante dó eargo de
público de provimento em comissão de Assessor dê Area I - Gestão

Pedagógica, o pagamento.de diária(s):

Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 24 de junho de 2026. Período dc

afastamento

Quantidade de
diárias

N“ do
Objetivo dã viagem Destino Valor

empenho

Entrega de Menção 24/06/2026 Curitiba/PR R$61.00l(um) 6105/2026

www.diariomunicipal.com.br/amp 278



x*-*
^ •

Prefeitura Municipai de Piên
Estado do Paraná

> ■

r-*

a

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® 192/2026
PREGÃO ELETRÔNICO 039/2026

PROTOCOLO 3163/2026

No dia vinte e cinco de junho do ano de dois mii e vinte e seis, autorizado peio PREGÃO
ELETRÔNICO 039/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo
com 0 disposto na Lei. Federai n° 14.133/2021 e suaS aiterações, resgiuções e demais normas
vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir
estipuladas, regém o relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG n° 10.094.176-

7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n°. 080.xxx.589-xx, neste ato assistido peío Procurador
jurídico do Município Sr. Wagner Albuquerque, OAB/PR no 132.993/PR e em conjunto com a
Secretária Municipal de Administração e Finanças Sra. Silvana Teixeira Jung, inscrita no CPF sob
no O34.XXX.049-XX e o DETENTOR DA ATA DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 53.813.711/OO0l-41, com endereço na Rua
Eugênio Alves Fernandes, n° 60, Campo Lençol, em Rio Negrinho/SC, CEP: 89295-399, fone: (47)
99177-0070, e-mail: viacaodbr@hotmail.com, neste ato representado por Gustavo Neppl, inscrito
no CPF sob no 089.x^.629-xx. .

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de transporte de passageiros em ônibus, micro-ônibus oü vans, em viagens esporádicas,

em atendimento às Secretarias Municipais.

1.2, Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades,, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores

extraídos a partir dO sistema Equiplano.

1.3. O valor total estimado da ata é de R$ 187.240,00 (cento e oitenta e sete mil e duzentos e

quarenta reais).

1.4. Intégra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações

ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
condições expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO 39/2026.e. seus anexos, bem
como 0 Termo de Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento

a esta ata de registro, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado,
bem como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da

Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a,despesa,
mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, nâ forma descrita no Edital
de PREGÃO ELETRÔNICO N» 39/2026.

2.2. O objeto deste PREGÃO'deverá ser prestado na data, local de embarque e destino,
determinado pela Secretaria solidtante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho.
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2.2.1. A nóta de empenho será enviada com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência da data

agendada para a viagem.

2.2.2. Caso a secretaria necessite de mais de 1 ônibus, entrará em contato com a empresa no
mínimo 7 dias antes e verificar se ela tem disponibilidade.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recUsa de

entrega.

Os serviços serão recebidos provisoriamente, de foritia sumária, no ato da entrega,2.4.

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

2.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 01 (um) dia, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

2.6. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 01
(um) dia.

2.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

2.8. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

2.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade è
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicandó-se

à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução dò
contrato.

3. DAS OBRIGAÇÕES
3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela
Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indiçaçÕes da
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
lá, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
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b.l) 0 dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 01
(um) dia, o produto com avarias ou defeitos;

c) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

d) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
f) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parciaímente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

g) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contratOi

h) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo
em dia suas obrigações fiscais,

i) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá
manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura
municipal,

j) Promover a prestação dos serviços homologados a seu favor, de acordo com as descrições e
prazos determinados no Edital ê seus anexos, independentemente de sua transcrição, as

constantes da Nota de Empenho emitidas pelas Secretarias requisitantes, e ainda instruções
repassadas verbaimente;

k) Respeitar os horários, itinerários e pontos de embarque e desembarque de passageiros
determinados pelas Secretarias;

I) Disponibilizar veículo(s) sempre em perfeitas condições de funcionamento, limpos e em bom
estado de conservação e segurança, à disposição exclusiva do Município de Piên durante os dias

e horários requisitados, bem como executar os serviços utilizando a rota aprovada pela Secretaria
requisita nte;

m) Somente poderão ser utilizados veículos cujo ano de fabricação seja igual ou superior a 2006,

os quais deverão estar adequados à prestação dos serviços, devendo a contratada realizar

manutenções preventivas e vistorias periódicas obrigatórias junto aos órgãos competentes
estando ciente de que a inadequação do veículo implicará na possível rescisão do contrato caso
a CONTRATADA não tome as devidas providências;

n) No caso de acidente ou falha mecânica, a contratada deverá, no prazo máximo de 02 (duas)
horas, sanar a falha ou promover a substituição do veículo que apresentou problemas. Õ veículo
usado na substituição deverá possuir as mesmas características do veículo substituído, inclusive
quanto ao ano de fabricação,

o) A contratada fica obrigada a proceder com a correção de falhas na prestação dos serviços,
envolvendo os veículos, condutores etc., sempre que comunicada pela CONTRATANTE, no menor
prazo possível.

P) Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como aquisição de insumos
(combustíveis, lubrificantes, pneus, manutenções mecânicas etc), remuneração dos condutores

e respectivos encargos trabalhistas, alimentação, hospedagem etc, além das despesas de ordem
tributária e outras despesas comerciais, serão de responsabilidade exclusiva da contratada,

q) Rcâ a cargo da CONTRATADA providenciar motorista(s) devidamente habilitado(s) e

capacitados para conduzir o(s) veículo(s) usado nas prestações de serviços.
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r) É vedado ao CONTRATADO transportar outros usuários que não sejam determinados pela
CONTRATANTE;

s) A CONTRATADA deverá colocar no(s) veículo(s) cartaz ou adesivo com os seguintes dizeres: A

SERVIÇO DO MUNICÍPIO DE PIÊN;
t) É vedado a CONTRATADA explorar financeiramente o transporte dos usuários encaminhados

pelo Município de Piên;

u) A contratada deverá manter os veículos conforme legislação vigente referente a utilização e

obrigatoriedade do uso dos equipamentos de segurança e condições do veículo;

v) Os eventuais danos causados a terceiros no cumprimento deste serviço, por ação ou omissão,
por negligência, imperícia ou imprudência, serão de responsabilidade exclusiva da empresa
vencedora;

w) A CONTRATADA assume integral responsabilidade na contratação do empregado envolvido

na realização dos serviços propostos, sendo de inteira responsabilidade da empresa vencedora,
fazer com que o motorista respeite a sinalização e obedeça ao limite de velocidade regulamentar;
X) FICA VEDADA A TRANSFERÊNCIA TOTAL OU PARCIAL DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS, sob pena de rescisão desta, suspensão temporária de licitar ou contratar com a

Administração, além das demais penalidades aplicáveis,

y) Não será permitido aos motoristas disponibilizados pela empresa contratada a ocorrência de

qualquer das hipóteses a seguir:

y.l) excesso de passageiros ou passageiros sem a devida autorização da Secretaria fequisitante;
y.2) dirigir em velocidade acima da regulamentar;

y.3) pôr em risco a segurança própria e alheia;

y.4) dirigir ou permitir que alguém dirija sem habilitação;

y.5) uso de equipamentos (pneus, freios, direção etc.) impróprios ou defeituosos;
y.6) ingerir bebida alcoólica ou estar alcoolizado òu fazer uso de outras substâncias psicotrópicas
durante a realização dos serviços;

y.7) deixar de cumprir determinação da Secretaria requisitante no tocante aos serviços;

y.8) 0 não cOmparecimento injustificado ao local convencionado,

z) Manter, durante a vigência do Termo de Registro de Preços, as condições de habilitação.
Seguir ao que rege o código de trânsito brasileiro ÇtB e demais leis aplicáveis ao trânsito e
transporte de passageiros.

3.2. A Contratante obriga-sè a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivos;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

d) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações
e/ou condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

f) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:
SECRETARIA ^FISCAL

SECRETARIA DE AÇAO SOCIAL E DEFESA CIVIL Larissa do Carmo Honório/ CRAS Leticia
Inez Schroth Gabardo

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
SECRETARIA DE EDUCACÃO

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

SECRETARIA DE GOVERNO

SECRETARIA DE SAÚDE

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

Patrick Zanqueta Pacheco

Cláudia Knopick Lisboa
Daiane dos Santos

Alexandra Aparecida da Cruz Lauríndo
Maikeli Thaiane Knutz Senn

Marina do Carmo Stracke de Lima

Aldecir Cavalheiro

Suelen Surek

Esdras Rya Rocha Cruz

4.2. O contrato deverá ser executado fieiménte pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação õu suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências quê devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos.

4.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, víciõs redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.
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4.9. 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dosfuncionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.11. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará p empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios

pertinentes, caso necessário.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).
5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,

em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade

financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União

- DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento

(Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,

instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo

0 material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal no 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação
de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista

em legislação em vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do
Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.
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5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do

extrato, podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade,
conforme Lei 14.133/21.

6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze)
meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente
contratação.

6.2.1 O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano,
contado da data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse
período.

6.2.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,
observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

6.2.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o

documento que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras

dos serviços registrados, has seguintes situações:
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre
preços registrados;

ou

ou

os

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de
variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei
14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência

da álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos
de variação inflacionária ordinária, obserVando-se as regras previstas no art 124 da Lei
14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso l do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar
outro processo licitatório.

6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do
registro, e definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para
alteração por aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)
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6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR
não será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada

ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em

igualdade de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente

previstas para tanto, garantidos à detentora, neste casd, o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir

discriminados:

Dotação Orçamentária

02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.99.05

Secretaria

SECRETARIA DE GOVERNO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS 03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.39.99.05

SECRETARIA . DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.99.05

SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.99.05

06.001.23.691.0007.2014.3.3.90.39.99.05

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.99.05

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.99.05

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.39.99.05
SECRETARIA DE EDUCAÇAO

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.39.99.05

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.39.99.05
SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

10.001.08.241.0012.2026.3.3.90.39.99.05

10.001.08.243.0013.2027.3.3.90.39.99.05

10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.39.99.05

10.004.08.243.0013.6032.3.3.90.39.99.05

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

SECRETARIA DE SAUDE 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.99.05

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei
14.133/2021)
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;
b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;
d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para
a contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para. o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;
j) comportar-se de mòdo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I)
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8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de
Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei
no 14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n® 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c",
"d", "e", "f" e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art, 156, §5°, da Lei
n® 14.133, de 2021).

8.2.4. Multa:

I - Moratória;

a) Moratória de 2% (dois por cento) pOr dia de atraso injustificado sobre o valor Integral da nota
de empenho, até o limite de lõ (dez) dias;
b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota
de empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia;
c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota
de empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo
fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de
documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de
Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe 0 inciso I do artigo 137 da Lei n.® 14.133, de 2021.

II - Compensatória;
a) Para a infração, descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez
por cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,
b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta
por cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,
c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta
por cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,
d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta
por cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será
de 10% (dez por cento) do valor total da Ata de Registro de Preços,
f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória
será de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A ajjlicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156
parágrafo 9.® da Lei n.® 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.®, da Lei n.® 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.®
14.133, de 2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos àos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
0 Contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°
14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade,
será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro
de preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas
nos art 28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade
competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da
responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, asseguradçs o contraditório e
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.
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9.5. 0 fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência d^
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita
mediante pubiicaçãp em imprensa oficial dq Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° 039/2026.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® 039/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho
com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas
no Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se
a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as
obrigações do termo de referência do Pregão Eletrônico 039/2026.

Piên/PR, 25 de junho de 2026.

Assinado de forma digital por DBR
DBRTRANSPORTE ETURISMO.- transporteeturismo
LTDA:53813711000141 LTDA:S38137n00014V

Dados: 2026.06.29 07:17:11 -03'00'

maiçonIsrosskopf DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

Detentor da At^dê Registro de PreçosPrefeito

WAGNER ALBU SILVAN^TEIXEIRA JUNG
Secretária I^nicipal de Administração

Qecrêto n° 143/2026

iáTurídicaProcura»

OAB/PR no 132.993

Testemunhas:

: (MmNome: Adriana de F. Fragoso Bueno Franco

Nome: Alexandra Ap. da Cruz Laurindo

liOrrwAssinatura:

Assinatura:
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Classificação por Fornecedor

Pregão - Eletrônico 39/2026equipiQno

Página: 1

Item Produto/Serviço UN Quantidade Status Marca Modelo Preço Unitário Preço Total Sei
-■-í-n ~nr

mlí vi^0 D&R TRjASÍORTE iTclcfõrV 47n3j^7:i7ú
mcce

«fj.m

iro! t87i240i00

63;Í4Õ.ÒÕII M’já
1 ISaS^ãlP29779 Contratação de

empresa para transporte de
passageiros veículos micro
ônibus

ou vans com capacidade mínima de 15 passageiros, para viagens esporádicas de interesse da Administração Pública Municipal. Conforme a necessidade das
Secretarias. Compreendendo a veiculo com condutor. Manutenção, combustível, documentação, seguro, pedágios e demais despesas inerentes sob
responsabilidade da jontratada. Disponibllização de veículo reserva em necessidade de substituição^ __

29778 Contratação de
empresa para transporte de
passageiros em veiculo
ônibus

tipo executivo cOm capacidade minima de 35 passageiros para viagens esporádicas de interesse da Administração Pública Municipal. Disponibilidade de 1 ou
mais ônibus, conforme a necessidade das Secretarias. Compreendendo a veículo com condutor. Manutenção, combustível, documentação, seguro, pedágios
e demais despesâs inerentes sob responsabilidade da contratada. Disponibilização de veiculo reserva em necessidade de substituição.

KM 7000.0000 Classificado Serviço t 63.140,00

Lotei 124.100,00 'I
124.100,00 “ *1 KM 10000.0000 Classificado Serviço

VALOR TOTALl 187.240,00

Emitido por; «Équiplano», na versão: 1 24/06/2026 11:23:29
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orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2026 no total de R$ 296.434,13.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 027/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 027/2026

147O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.“ 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.° 1598 de 25 de setembro de 2025 e 1609

de 11 de dezembro de 2025 resolve:
PROTOCOLO: 3390/2026

Objeto: Aquisição de Licença Microsoft Power BI Pro - Anual
DECRETAR

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.
Artigo 1“ - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2026, na importância de R$

296.434,13, mediante as seguintes providências:

Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

CONTRATADA: NTI BRASIL SOLUÇÕES DIGITAIS LTDA
CNPJ: 66.582.784/0001-11

VALOR: R$ 2.062,12 (Dois rnil, sessenta e dois rçais e doze

centavos)

AUTORIZAÇÃO: 29/06/2026

Suplementar
Publicado por:

Marcos Aurélio Melenek

Código Identifícador:E301FD86

Códigos Descrição Valor

08 SECRETARIA DE EPUCAÇAO
08.001 EDUCAÇÃO
12.361.9.2.19 MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 191/2026

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

1911 0104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURlPlcX
0104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica

10.000,00

3.3.90.39.00.00

1971 5.000,00
EXTRATO DE ATA

SUBTOTAL IS.000,00
11 SECRETARIA DE SAUDE

ATA 191/202611.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE.

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE10.301.14.2.34

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

0303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 -15%)
Modalidade: Pregão Eletrônico n° 038/2026

Objeto: Registro de preços para eventual contratação de empresa
especializada em ensaios de laboratórios e controles tecnológicos da
qualidade de pavimentação.

4210 281.434,13

SUBTOTAL 281.434,13
TOTAL 290.434,13

TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÃO, ,296.434,13
Ata CONSOLOTEC CONTROLE

TECNOLOGICO LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n“

22.244.808/0001-57, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

95.999,00 (noventa e cinco mil e novecentos e noventa ê nove reais)

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (Doze) meses a partir da publicação,
podendo ser prorrogado conforme Lei 14.133/2021.

n” 191/2026

Artigo 2.° - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo l.° serão utilizados:

2. O Provável Excesso de Arrecadação por Conta de Receita, de

acordo com o inciso II e § 3" do artigo 43 da Lei Federal n° 4.320/64,
conforme demonstrativo a seguir:

Contà da receita

Fiscal:Receita Descrição Valor

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E

TERRITORIAL URBANA - PRINCIPAL

COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS
MUNICÍPIOS - COTA MENSAL - PRINCIPAL

1.1.1.2.50.0.1.00.00.00.00.00 15.000,00
SECRETARIA FISCAL

1.7.1.1.51.1.1.00.00.00.00.00 281.434,13 Alessandra Bninnquell Gruber - Engenheira
Civil;

Emerson Gonçalves - Engenheiro Civil;
Simon Schneidcr • Engenheiro Civil;
Wiilyan Viana Barboza - Engenheiro CiviL

TOTAL 296.434,13 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E
URBANISMO

TOTAL GERAL DOS RECURSOS 296.434,13
Artigo 3“ - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.°

1587/2025 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.“

1598/2025 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2026,
no que couber.

DATA DE ASSINATURA: 24 de junho de 2026.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:CCAD20A3
Artigo 4° - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as
disposições em contrário.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 192/2026

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên , 29 de junho de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
EXTRATO DE ATA

ATA 192/2026
Publique-se e registre-se.

Modalidade: Pregão Eletrônico n” 039/2026

Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de transporte de passageiros em
ônibus, micro-ônibus ou vans, em

atendimento às Secretarias Municipais.

Ata n“ 192/2026 - DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 53.813.711/0001-41,

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Eliane Pimentel Jubainski Streit

Código Identificador:252EEE4F

viagens esporádicas, em
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vencedora dos itens conforme relatório disponivel no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 187.240,00 (cento e
oitenta e sete mil e duzentos e quarenta reais).

Art. 1° Conceder férias, no período de 29 de junho a 18 de julho de
2026, a servidora CRISTIANE SANTANA RIBAS CARVALHO

portadora da cédula de identidade civil com RG n° 5*******/pR

matrícula funcional n° 22081, ocupante do cargo Público de Técnico

em Enfermagem.PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (Doze) meses a partir da publicação,
podendo ser prorrogado conforme Lei 14.133/2Õ21.

Art. 1° Está portaria entra em vigor nesta data.
Fiscal:

SECRETARIA
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.FISCAL

Larissa do Carmo Honório/ CRAS Leticia

Inez Schroth Gabardo
SECRETARIA DE AÇÂO SOCIAL E DEFESA CIVIL

Piên/PR, 26 de junho de 2026.SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

Patrick Zanqueta Pacheco

Cláudia Knopick Lisboa

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO Daiane dos Sanios SILVANA TEIXEIRA JVNG

Secretária de Administração e Finanças
SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo

SECRETARIA DE GOVERNO Malkeli Thaíane Knutz Senn

Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Código Identificador:67282B87

SECRETARIA DE SAUDE Marina do Carmo Stracke de Lima

SECRETARIA DE VIAÇÀO ■ E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

Aldecir Cavalheiro

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

Suelen Surek

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 854, DE 26 DE JUNHO DE 2026.

Esdras Rya Rocha Cniz

DATA DE ASSINATURA: 25 de junho de 2026.
PORTARIA N“ 854, DE 26 DE JUNHO DE 2026.

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações ALTERA PORTARIA 655/2026 QUE CONCEDEU
FÉRIAS PARA servidor PÚBLICO

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 0A89AEA5 A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públieos,

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N» 848, DE 26 DE JUNHO DE 2026

PORTARIA N” 848, DE 26 DE JUNHO DE 2026.
RESOLVE:

Concede licença MATERNIDADE.
Art. 1“ Alterar período de férias de 20 de julho a 08 de agosto de 2026

para 29 de julho a 07 de agosto de 2026, a servidora pública
CRISTIANE SANTANA RIBAS CARVALHO, portadora da
cédula de identidade civil com RG n° 5*******/p^ matricula

funcional n° 22081, ocupante do cargo público de Técnico em

Enfermagem.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Art. 104 da Lei Municipal 960/2007

- Estatuto dos Servidores Públicos

Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.RESOLVE:

Art. 3” Ficam revogadas as disposições em contrário.Art. 1“ Conceder licença maternidade, no periodo de 23 de junho de
2026 a 19 de dezembro de 2026, a servidora pública ANIZIANA DE

FATIMA DOS SANTOS DA SILVA portadora da cédula de
identidade civil com RG n° 10*******/PR e matrícula funcional

4765158, ocupante do cargo público de Professor.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3” Ficam revogadas as disposições em contrário.
Piên/PR, 26 de junho de 2026.

Piên/PR, 26 de junho de 2026.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Código Identificador: 840F0743

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 855, DE 26 DE JUNHO DE 2026.Publicado por:

Daniele Cieslinsky
Código Identificador:AF996838 PORTARIA N“ 855, DE 26 DE JUNHO DE 2026.

CONCEDE FERIAS PARA EMPREGADO(A)
Público(A)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 853, DE 26 DE JUNHO DE 2026.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

PORTARIA N” 853, DE 26 DE JUNHO DE 2026.

CONCEDE FERIAS PARA SERVIDOR(A)
PÚBLICO(A)

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE:

Art. 1" Conceder férias, no período de 27 de julho a 05 de agosto de
2026, a empregada pública MARCIA DO CARMO BATISTA
PALUSKI, portadora da cédula de identidade civil com RG n°

3.***.***/SC matrícula funcional n° 102931, ocupante do emprego
público de Agente Comunitário de Saúde.RESOLVE:
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